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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 
LEI N° 486/2022, DE 29 DE AGOSTO DE 2022 
 

“DISPÕE SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

 
ISAIAS DIAS PIAGEM, Prefeito do Município de 
Marianópolis do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal de Marianópolis do Tocantins aprova e 
eu sanciono a seguinte lei: 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO ÚNICA 

DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS 
 
Art. 1º. A Assistência Social, direito do cidadão e 
dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 
contributiva, que provê os mínimos sociais, cuja 
realização é efetivada por intermédio de um 
conjunto integrado de ações e iniciativas públicas e 

da sociedade, de forma a garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 
 
Art.  2º A Política de Assistência Social do Município 
de Marianópolis do Tocantins tem por objetivos: 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à 
redução de danos e à prevenção da incidência de 
riscos, especialmente: 
a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice; 
b) o amparo às crianças e aos adolescentes em 
situação de vulnerabilidade e/ou risco social; 
c) a promoção da integração ao mercado de 
trabalho; 
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com 
deficiência e a promoção de sua integração à vida 
comunitária.  
II - a vigilância socioassistencial, que visa analisar 
territorialmente a capacidade protetiva das famílias 
e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, 
de vitimizações e danos;  
 
III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno 
acesso aos direitos no conjunto das provisões 
socioassistenciais; 
IV - participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação das 
políticas e no controle de ações em todos os níveis; 
 
V - Primazia da responsabilidade do ente político na 
condução da Política de Assistência Social em cada 
esfera de governo; e 
 
VI - Centralidade na família para concepção e 
implementação dos benefícios, serviços, programas 
e projetos, tendo como base o território. 

Ano II, Lei Nº 
468/2021 de 26 de 
novembro de 2021. 

Marianópolis do Tocantins - TO, quarta-feira, 14 de setembro de 2022. 
  EDIÇÃO Nº  086 
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Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, 
a Assistência Social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais visando universalizar a proteção 
social e atender ás contingências sociais. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 

 
SEÇÃO I 

DOS PRINCÍPIOS 
 
Art. 3º. A política pública de Assistência Social do 
Município de Marianópolis do Tocantins - TO, será 
desenvolvida em consonância com os seguintes 
princípios: 
 
I - universalidade: todos têm direito a proteção 
socioassistencial, prestada a quem dela necessitar, 
com respeito à dignidade e a autonomia do cidadão, 
sem discriminação de qualquer espécie ou 
comprovação vexatória da sua condição; 
 
II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada 
sem exigência de contribuição ou contrapartida, 
observado o que dispõe o art. 35 da Lei Federal 
no 10.741, de 1o de outubro de 2003 - Estatuto do 
Idoso; 
III - integralidade da proteção social: oferta das 
provisões em sua completude, por meio de conjunto 
articulado de serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais; 
 
IV - intersetorialidade: integração e articulação da 
rede socioassistencial com as demais políticas, 
órgãos setoriais de defesa de direitos e o Sistema de 
Justiça; 
 
V - equidade: respeito às diversidades regionais, 
culturais, socioeconômicas, políticas e territoriais, 
priorizando aqueles que estiverem em situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social; 
 
VI - supremacia do atendimento às necessidades 
sociais sobre as exigências de rentabilidade 
econômica; 
 

VII - universalização dos direitos sociais, a fim de 
tornar o destinatário da ação assistencial alcançável 
pelas demais políticas públicas; 
 
VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua 
autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de 
qualidade, bem como à convivência familiar e 
comunitária, sendo vedada qualquer comprovação 
vexatória de necessidade; 
 
IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, 
sem discriminação de qualquer natureza, 
garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais; 
 
X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, 
programas e projetos socioassistenciais, bem como 
dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão. 
 

SEÇÃO II 
DAS DIRETRIZES 

 
Art. 4º. A organização da Assistência Social do 
Município de Marinópolis do Tocantins -TO, 
observará as seguintes diretrizes: 
 
I - primazia da responsabilidade do Estado na 
condução da política de assistência social em cada 
esfera de governo; 
 
II- descentralização político-administrativa e 
comando único em cada esfera de gestão; 
 
III - cofinanciamento partilhado dos entes 
federados; 
 
IV - Matricial idade sociofamiliar; 
 
V - territorialização; 
 
VI - fortalecimento da relação democrática entre o 
Estado e a sociedade civil; 
 
VII - participação popular e controle social na 
formulação das políticas e no controle das ações em 
todos os níveis, por meio de organizações 
representativas. 
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CAPÍTULO III 

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

SEÇÃO I 
DA GESTÃO 

 
Art. 5º. A gestão das ações na área de assistência 
social é organizada sob a forma de sistema 
descentralizado e participativo, denominado 
Sistema Único de Assistência Social – SUAS, em 
conformidade com o que estabelece a Lei Federal 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cujas normas 
gerais e coordenação são de competência da União. 
 
Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes 
federativos, pelos respectivos conselhos de 
assistência social e pelas entidades e organizações 
de assistência social abrangidas pela Lei Federal 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e legislação 
correlata. 
 
Art.6º. O Município de Marinópolis do Tocantins - 
TO, observadas as normas gerais do SUAS, atuará de 
forma articulada com as esferas federal e estadual, 
cabendo-lhe coordenar e executar os serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
em seu âmbito. 
 
Art. 7º. A gestão da política pública de assistência 
social na esfera do Município de Marianópolis do 
Tocantins - TO, é competência da Secretaria 
Municipal de Assistência Social ou órgão que lhe vier 
a substituir. 
 

SEÇÃO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 8º. No âmbito do Município de Marianópolis do 
Tocantins -TO, o Sistema Único de Assistência Social 
organiza-se pelos seguintes tipos de proteção: 
 
I - Proteção Social Básica: conjunto de serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência 
social que visa prevenir situações de vulnerabilidade 
e risco social, por meio de aquisições e do 
desenvolvimento de potencialidades e do 

fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários; 
 
II - Proteção Social Especial: conjunto de serviços, 
programas e projetos que tem por objetivo 
contribuir para a reconstrução de vínculos familiares 
e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento 
das potencialidades e aquisições e a proteção de 
famílias e indivíduos para o enfrentamento das 
situações de violação de direitos. 
 
Art. 9º. Nos termos da Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, a Proteção Social Básica, 
sem prejuízo de outros instrumentos que vierem a 
ser instituídos, compõe-se precipuamente dos 
seguintes serviços socioassistenciais: 
 
I - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 
Família – PAIF; 
 
II - Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos – SCFV; 
 
III - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio 
para Pessoas com Deficiência e Idosas. 
 
§ 1º. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS. 
 
§ 2º. Os serviços socioassistenciais de Proteção 
Social Básica poderão ser executados pelas equipes 
volantes. 
 
Art. 10. Nos termos da Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais, a Proteção Social 
Especial, sem prejuízo de outros instrumentos que 
vierem a ser instituídos, ofertará precipuamente os 
seguintes serviços socioassistenciais: 
 
I – Proteção Social Especial de Média Complexidade: 
 
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado 
a Famílias e Indivíduos - PAEFI; 
b) Serviço Especializado de Abordagem Social; 
c) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em 
Cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à 
Comunidade; 
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d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas 
com Deficiência, Idosas e suas Famílias; 
e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação 
de Rua. 
 
II – Proteção Social Especial de Alta Complexidade: 
 
a) Serviço de Acolhimento Institucional; 
b) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades 
Públicas e de Emergências. 
 
Parágrafo único. O PAEFI deve ser ofertado 
exclusivamente no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social – CREAS.  
 
Art. 11. As proteções sociais básica e especial serão 
ofertadas, de maneira integrada, pela rede 
socioassistencial, de forma direta pelos entes 
públicos e/ou pelas entidades e organizações de 
assistência social vinculadas ao SUAS, respeitadas as 
especificidades de cada serviço, programa e/ou 
projeto. 
 
 §1º. Considera-se rede socioassistencial o conjunto 
integrado da oferta de serviços, programas, projetos 
e benefícios de assistência social disponibilizados 
mediante a articulação entre todas as unidades do 
SUAS. 
 
§2º. A vinculação ao SUAS é o reconhecimento pela 
União, em colaboração com município, de que a 
entidade de assistência social integra a rede 
socioassistencial. 
 
Art. 12. As unidades públicas estatais instituídas no 
âmbito do SUAS integram a estrutura 
administrativa do Município de Marianópolis do 
Tocantins - TO, quais sejam: 
I – CRAS; 
II – CREAS; 
III - Abrigo Institucional – Unidade para acolhimento 
de crianças e adolescentes; 
 
Parágrafo único. As instalações das unidades 
públicas devem ser compatíveis com os serviços 
neles ofertados, com espaços para trabalhos em 
grupo e ambientes específicos para recepção e 
atendimento reservado das famílias e indivíduos, 

assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com 
deficiência, observado as normas gerais. 
 
Art. 13. As proteções sociais básica e especial serão 
ofertadas preferencialmente, respectivamente, no 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e 
no Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social - CREAS, e, de forma complementar ou 
subsidiária, pelas entidades de assistência social. 
 
§1º. O CRAS é a unidade pública municipal, de base 
territorial, localizada em áreas com maiores índices 
de vulnerabilidade e risco social, destinada à 
articulação dos serviços socioassistenciais no seu 
território de abrangência e à prestação de serviços, 
programas e projetos socioassistenciais de proteção 
social básica às famílias. 
 
§2º. O CREAS é a unidade pública de abrangência e 
gestão municipal, destinada à prestação de serviços 
a indivíduos e famílias que se encontram em 
situação de risco pessoal ou social, por violação de 
direitos ou contingência, que demandam 
intervenções especializadas da proteção social 
especial. 
 
§3º. Os CRAS e os CREAS são unidades públicas 
instituídas no âmbito do SUAS, que possuem 
interface com as demais políticas públicas e 
articulam, coordenam e ofertam os serviços, 
programas, projetos e benefícios da assistência 
social. 
 
Art. 14. A implantação das unidades de CRAS e 
CREAS deve observar as diretrizes da: 
 
I – territorialização - oferta capilarizada de serviços 
baseada na lógica da proximidade do cotidiano de 
vida do cidadão, respeitando as identidades dos 
territórios locais, considerando as questões relativas 
às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos 
de transportes, com o intuito de potencializar o 
caráter preventivo, educativo e protetivo das ações 
em todo o município, mantendo simultaneamente a 
ênfase e prioridade nos territórios de maior 
vulnerabilidade e risco social; 
 



 

 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
DO MUNICÍPIO DE MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS - TO  

                                                                            
                                                                              

                                                                         
                                                                    

5 

ANO II • EDIÇÃO N° 086 • MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS-TO,  
QUARTA-FEIRA, 14 DE SETEMBRO DE 2022. 

II - universalização - a fim de que a proteção social 
básica seja prestada na totalidade dos territórios dos 
municípios com capacidade de atendimento 
compatível com o volume de necessidade da 
população; 
 
III - regionalização – participação, quando for o caso, 
em arranjos institucionais que envolvam municípios 
circunvizinhos e o governo estadual, visando 
assegurar a prestação de serviços socioassistenciais 
de proteção social especial cujos custos ou baixa 
demanda municipal justifiquem rede regional e 
desconcentrada de serviços no âmbito do Estado. 
 
Art. 15. As ofertas socioassistenciais nas unidades 
públicas pressupõem a constituição de equipe de 
referência na forma das resoluções do Conselho 
Nacional da Assistência Social - CNAS números 269, 
de 13 de dezembro de 2006; 17, de 20 de junho de 
2011, e, 9, de 25 de abril de 2014 ou normatizações 
que lhes vierem a substituir. 
 
Parágrafo único. O diagnóstico socio territorial e os 
dados de Vigilância Socioassistencial são 
fundamentais para a definição da forma de oferta da 
proteção social básica e especial. 
 
Art. 16. São seguranças afiançadas pelo SUAS:  
 
I - Acolhida: provida por meio da oferta pública de 
espaços e serviços para a realização da proteção 
social básica e especial, devendo as instalações 
físicas e a ação profissional conter: 
a) condições de recepção; 
b) escuta profissional qualificada; 
c) informação; 
d) referência; 
e) concessão de benefícios; 
f) aquisições materiais e sociais; 
g) abordagem em territórios de incidência de 
situações de risco; 
h) oferta de uma rede de serviços e de locais de 
permanência de indivíduos e famílias sob curta, 
média e longa permanência. 
 
II - renda: operada por meio da concessão de auxílios 
financeiros e da concessão de benefícios 
continuados, nos termos da lei, para cidadãos não 

incluídos no sistema contributivo de proteção social, 
que apresentem vulnerabilidades decorrentes do 
ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida 
independente e para o trabalho; 
 
III - convívio e/ou vivência familiar, comunitária e 
social: exige a oferta pública de rede continuada de 
serviços que garantam oportunidades e ação 
profissional para: 
 
a) a construção, restauração e o fortalecimento de 
laços de pertencimento, de natureza geracional, 
intergeracional, familiar, de vizinhança e interesses 
comuns e societários;  
b) o exercício capacitador e qualificador de vínculos 
sociais, de projetos pessoais e sociais de vida em 
sociedade. 
 
IV - desenvolvimento de autonomia, a ser 
proporcionado com a efetivação de ações 
profissionais e sociais com foco nas seguintes 
questões: 
 
a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades 
para o exercício da participação social e cidadania; 
b) a conquista de melhores graus de liberdade, 
respeito à dignidade humana, protagonismo e 
certeza de proteção social para o cidadão, a família 
e a sociedade; 
c) conquista de maior grau de independência 
pessoal e qualidade, nos laços sociais, para os 
cidadãos sob contingências e vicissitudes. 
 
V - Apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, 
exige a oferta de auxílios em bens materiais e em 
pecúnia, em caráter transitório, denominados de 
benefícios eventuais para as famílias, seus membros 
e indivíduos. 
 

SEÇÃO III 
DAS RESPONSABILIDADES 

 
Art. 17. Compete ao Poder Executivo do Município 
de Marianópolis do Tocantins - TO, por meio da 
Secretaria de Assistência Social: 
 
I – Mediante critérios estabelecidos pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS, destinar 
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recursos financeiros para custeio dos benefícios 
eventuais de que trata o art. 22 da Lei Federal 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
 
II - efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o 
auxílio-funeral; 
 
III - executar os projetos de enfrentamento da 
pobreza, incluindo a formalização de parcerias com 
organizações da sociedade civil; 
 
IV - Atender às ações socioassistenciais de caráter de 
emergência; 
 
V - Prestar os serviços socioassistenciais de que trata 
o art. 23 da Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993 e a Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais; 
 
VI - Implantar a vigilância socioassistencial no 
âmbito municipal, a ser desenvolvida visando ao 
planejamento e à oferta qualificada de serviços, 
benefícios, programas e projetos socioassistenciais, 
bem como estabelecer sistema de informação, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação com 
vistas a promoção do aprimoramento, qualificação e 
integração contínua dos serviços da rede 
socioassistencial, tudo em conformidade com o 
Pacto de Aprimoramento do SUAS e o Plano de 
Assistência Social; 
 
VII - regulamentar e coordenar a formulação e a 
implementação da Política Municipal de Assistência 
Social, em consonância com a Política Nacional de 
Assistência Social e com a Política Estadual de 
Assistência Social, observando as deliberações das 
conferências nacional, estadual e municipal de 
assistência social e as deliberações de competência 
do Conselho Municipal de Assistência Social; 
 
VIII - regulamentar os benefícios eventuais em 
consonância com as deliberações do Conselho 
Municipal de Assistência Social; 
 
IX - Co financiar o aprimoramento da gestão e dos 
serviços, programas, projetos e benefícios eventuais 
de assistência social, em âmbito local; 
 

X - Co financiar em conjunto com a esfera federal e 
estadual, a Política Nacional de Educação 
Permanente, com base nos princípios da Norma 
Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - 
NOB-RH/SUAS, coordenando-a e executando-a em 
seu âmbito; 
 
XI - realizar o monitoramento e a avaliação da 
política de assistência social em seu âmbito; 
 
XII - realizar a gestão local do Benefício de Prestação 
Continuada - BPC, garantindo aos seus beneficiários 
e famílias o acesso aos serviços, programas e 
projetos da rede socioassistencial; 
XIII - realizar em conjunto com o Conselho de 
Assistência Social, as conferências de assistência 
social; 
XIV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios 
e programas de transferência de renda de sua 
competência; 
 
XV - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social; 
 
XVI - gerir no âmbito municipal o Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal e o 
Programa Bolsa Família, nos termos do §1o do art. 
8o da Lei Federal no 10.836, de 9 de janeiro de 2004; 
 
XVII - organizar a oferta de serviços de forma 
territorializada, em áreas de maior vulnerabilidade e 
risco, de acordo com o diagnóstico socio territorial; 
 
XVIII - organizar e monitorar a rede de serviços da 
proteção social básica e especial, articulando as 
ofertas; 
 
XIX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, 
observando as deliberações e pactuações de suas 
respectivas instâncias, normatizando e regulando a 
política de assistência social em seu âmbito em 
consonância com as normas gerais da União; 
 
XX - elaborar a proposta orçamentária da assistência 
social no município, assegurando recursos do erário 
municipal; 
 
XXI - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de 
Assistência Social, anualmente, a proposta 
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orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de 
Assistência Social - FMAS; 
 
XXII - elaborar e cumprir o plano de providências, no 
caso de pendências e irregularidades do Município 
de Marinópolis do Tocantins - TO junto ao SUAS, 
aprovado pelo CMAS e pactuado na Comissão Inter 
gestora Bipartite - CIB; 
 
XXIII - elaborar e executar o Pacto de 
Aprimoramento do SUAS, implementando-o em 
âmbito municipal; 
 
XXIV - elaborar e executar a política de recursos 
humanos, de acordo com a NOB/RH - SUAS; 
XXV - elaborar o Plano Municipal de Assistência 
Social, a partir das responsabilidades e de seu 
respectivo estágio no aprimoramento da gestão do 
SUAS e na qualificação dos serviços, conforme 
patamares e diretrizes pactuadas nas instâncias de 
pactuação e negociação do SUAS; 
 
XXVI - elaborar e expedir os atos normativos 
necessários à gestão do FMAS, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social; 
 
XXVII - elaborar e aprimorar os equipamentos e 
serviços socioassistenciais, observando os 
indicadores de monitoramento e avaliação 
pactuados; 
 
XXVIII - alimentar e manter atualizadas as 
informações do Censo SUAS e do Sistema de 
Cadastro Nacional de Entidade de Assistência Social 
– SCNEAS de que trata o inciso XI do art. 19 da Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem 
como o conjunto de aplicativos do Sistema de 
Informação do Sistema Único de Assistência Social – 
Rede SUAS; 
 
XXIX - garantir e assegurar a infraestrutura 
necessária ao funcionamento do respectivo 
Conselho Municipal de Assistência Social, por meio 
de recursos materiais, humanos e financeiros, 
inclusive com despesas referentes a passagens, 
traslados e diárias de conselheiros representantes 

do governo e da sociedade civil, quando estiverem 
no exercício de suas atribuições; 
 
XXX - garantir que a elaboração da peça 
orçamentária esteja de acordo com o Plano 
Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos 
compromissos assumidos no Pacto de 
Aprimoramento do SUAS;  
 
XXXI - garantir a integralidade da proteção 
socioassistencial à população, primando pela 
qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa 
responsabilidade de forma compartilhada entre a 
União, Estado e Município de Marianópolis do 
Tocantins - TO; 
 
XXXII - garantir a capacitação para gestores, 
trabalhadores, dirigentes de entidades e 
organizações, usuários e conselheiros de assistência 
social, além de desenvolver, participar e apoiar a 
realização de estudos, pesquisas e diagnósticos 
relacionados à política de assistência social, em 
especial para fundamentar a análise de situações de 
vulnerabilidade e risco dos territórios e o 
equacionamento da oferta de serviços em 
conformidade com a tipificação nacional; 
 
XXXIII - garantir que o comando único das ações do 
SUAS pelo órgão gestor da política de assistência 
social, conforme preconiza a LOAS; 
 
XXXIV - definir os fluxos de referência e 
contrarreferência do atendimento nos serviços 
socioassistenciais, com respeito às diversidades em 
todas as suas formas; 
 
XXXV - definir os indicadores necessários ao 
processo de acompanhamento, monitoramento e 
avaliação, observando a suas competências; 
 
XXXVI - implementar os protocolos pactuados na 
Comissão Inter gestora Tripartite - CIT; 
 
XXXVII - implementar a gestão do trabalho e a 
educação permanente; 
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XXXVIII - promover a integração da política municipal 
de assistência social com outros sistemas públicos 
que fazem interface com o SUAS; 
 
XXXIX - promover a articulação intersetorial do SUAS 
com as demais políticas públicas, Sistema de 
Garantia de Direitos e Sistema de Justiça; 
 
XL - Promover a participação da sociedade, 
especialmente dos usuários, na elaboração da 
política de assistência social; 
 
XLI - assumir as atribuições, no que lhe couber, no 
processo de municipalização dos serviços de 
proteção social básica; 
 
XLII - participar dos mecanismos formais de 
cooperação intergovernamental que viabilizem 
técnica e financeiramente os serviços de referência 
regional, definindo as competências na gestão e no 
cofinanciamento, a serem pactuadas na CIB; 
 
XLIII - prestar informações que subsidiem o 
acompanhamento estadual e federal da gestão 
municipal; 
 
XLIV - zelar pela execução direta ou indireta dos 
recursos transferidos pela União e pelo Estado ao 
Município de Marinópolis do Tocantins - TO, 
inclusive no que tange a prestação de contas; 
 
XLV – assessorar as entidades de assistência social 
visando à adequação dos seus serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais às normas do 
SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de 
organização para aferir o pertencimento à rede 
socioassistencial, em âmbito local, de serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
ofertados pelas entidades de assistência social de 
acordo com as normativas federais; 
 
XLVI - acompanhar a execução de parcerias firmadas 
entre os municípios e as entidades de assistência 
social e promover a avaliação das prestações de 
contas; 
 
XLVII - normatizar, em âmbito local, o financiamento 
integral dos serviços, programas, projetos e 

benefícios de assistência social ofertados pelas 
entidades vinculadas ao SUAS, conforme §3o do art. 
6-B da Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 
1993, e sua regulamentação em âmbito federal; 
 
XLVIII - aferir os padrões de qualidade de 
atendimento, a partir dos indicadores de 
acompanhamento definidos pelo respectivo 
Conselho Municipal de Assistência Social para a 
qualificação dos serviços e benefícios em 
consonância com as normas gerais; 
 
XLIX - encaminhar para apreciação do Conselho 
Municipal de Assistência Social os relatórios 
trimestrais e anuais de atividades e de execução 
físico-financeira a título de prestação de contas; 
 
L - submeter trimestralmente, de forma sintética, e 
anualmente, de forma analítica, os relatórios de 
execução orçamentária e financeira do Fundo 
Municipal de Assistência Social à apreciação do 
CMAS; 
 
LII - compor as instâncias de pactuação e negociação 
do SUAS; 
 
LIII - estimular a mobilização e organização dos 
usuários e trabalhadores do SUAS para a 
participação nas instâncias de controle social da 
política de assistência social; 
LII - instituir o planejamento contínuo e participativo 
no âmbito da política de assistência social; 
 
LIV - dar publicidade ao dispêndio dos recursos 
públicos destinados à assistência social; 
 
LV - Criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com 
profissionais do quadro efetivo. 
 
Art. 18. A Secretaria de Assistência Social e demais 
órgãos do Poder Executivo do Município de 
Marianópolis do Tocantins - TO, sem detrimento às 
demais demandas municipais, são incumbidos de 
dar tratamento prioritário aos processos 
relacionados com a aquisição de materiais de 
consumo e permanentes, bem como da prestação 
dos serviços necessários ao desenvolvimento dos 
serviços, programas e projetos de ação continuada 
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estabelecidos por esta Lei, em especial nas hipóteses 
em que tratar-se de recursos cofinanciados pelo 
governos federal e estadual e/ou outras fontes de 
custeio. 
 

SEÇÃO IV 
DO PLANO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 19. O Plano Municipal de Assistência Social é um 
instrumento de planejamento estratégico que 
contempla propostas para execução e o 
monitoramento da política de assistência social no 
âmbito do Município de Marinópolis do Tocantins - 
TO. 
 
§1o A elaboração do Plano Municipal de Assistência 
Social dar-se-á a cada 4 (quatro) anos, coincidindo 
com a elaboração do Plano Plurianual e 
contemplará: 
 
I - Diagnóstico socio territorial; 
 
II - objetivos gerais e específicos; 
 
III - diretrizes e prioridades deliberadas; 
IV - Ações estratégicas para sua implementação; 
 
V - metas estabelecidas; 
 
VI - resultados e impactos esperados; 
 
VII - recursos materiais, humanos e financeiros 
disponíveis e necessários; 
 
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; 
 
IX - indicadores de monitoramento e avaliação;  
 
X – cronograma de execução. 
 
§2o O Plano Municipal de Assistência Social além do 
estabelecido no parágrafo anterior deverá 
observar:  
 
I - as deliberações das conferências de assistência 
social; 
 

II - Metas nacionais e estaduais pactuadas que 
expressam o compromisso para o aprimoramento 
do SUAS;  
 
III - ações articuladas e intersetoriais. 
 

CAPÍTULO IV 
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E 

DELIBERAÇÃO. 
 

SEÇÃO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – CMAS 
 
Art. 20. O Conselho Municipal de Assistência Social - 
CMAS, passa a ser regido pelas disposições desta Lei, 
sendo caracterizado como órgão superior de 
deliberação colegiada, de caráter permanente e 
composição paritária entre membros do governo e 
da sociedade civil, com vinculação estrutural e 
administrativa com a Secretaria de Assistência 
Social. 
§1o Os membros do CMAS, serão indicados pelas 
entidades e organizações a que pertencem, bem 
como pelos órgãos governamentais, e, nomeados 
pelo Prefeito, com mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução por igual período; 
 
§2o O CMAS é composto por 06 membros titulares e 
respectivos suplentes indicados de acordo com os 
critérios seguintes: 
 
I - 50% (cinquenta por cento) representantes do 
governo municipal: 
- 1 Secretaria Municipal de Assistência Social  
- 1 Secretaria Municipal de Saúde 
- 1 Secretaria Municipal de Educação 
 
II - 50% representantes da sociedade civil, observado 
as Resoluções do Conselho Nacional de Assistência 
Social, dentre representantes dos usuários ou de 
organizações de usuários, das entidades e 
organizações de assistência social e dos 
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio 
sob fiscalização do Ministério Público.  
 
§3º Consideram-se para fins de representação no 
Conselho Municipal o segmento: 
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I - De usuários àqueles vinculadas aos serviços, 
programas, projeto e benefícios da política de 
assistência social, organizadas, sob diversas formas, 
em grupos que tem como objetivo a luta por 
direitos. 
 
II - de organizações de usuários aquelas que tenham 
entre seus objetivos a defesa e garantia de direitos 
de indivíduos e grupos vinculados à política de 
assistência social;  
 
III - de trabalhadores, legítima todas as formas de 
organização de trabalhadores do setor como, 
associações de trabalhadores, sindicatos, 
federações, conselhos regionais de profissões 
regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que 
defendem e representam os interesses dos 
trabalhadores da política de assistência social. 
 
§3º Os trabalhadores investidos de cargo de direção 
ou chefia, seja no âmbito da gestão das unidades 
públicas estatais ou das entidades e organizações de 
assistência social não serão considerados 
representantes de trabalhadores no âmbito dos 
Conselhos. 
 
§4º O CMAS é presidido por um de seus integrantes, 
eleito dentre seus membros, para mandato de 1 
(um) ano, permitida única recondução por igual 
período.  
 
§5° Deve-se observar em cada mandato a 
alternância entre representantes da sociedade civil 
e governo na presidência e vice-presidência do 
CMAS. 
 
§6º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, 
a qual terá sua estrutura disciplinada 
em ato do Poder Executivo, com a finalidade de 
apoiar o seu funcionamento, a qual deverá funcionar 
em anexo ao local de reuniões do conselho, 
apoiando-o nos procedimentos internos, inclusive 
com a elaboração de atas e memórias das reuniões, 
bem como assessorar e divulgar suas deliberações, 
com as seguintes funções: 
 

I - manter os conselheiros informados das reuniões 
e da pauta, inclusive das comissões temáticas; 
 
II - registrar as reuniões do Conselho em ata e 
manter a documentação atualizada; 
 
III - publicar as decisões/resoluções; 
 
IV - organizar e zelar pelos registros das reuniões e 
demais documentos do Conselho e torná-los 
acessíveis aos conselheiros e à sociedade; 
 
V - Proporcionar que as informações sejam 
transmitidas a todos os conselheiros, com cópia de 
documentos e prazos a serem cumpridos; 
 
VI - subsidiar, assessorar e sistematizar as 
informações que permitam à presidência do 
colegiado, comissões e grupos de trabalhos 
tomarem suas decisões; 
 
VII - encaminhar à gestão as deliberações do CMAS. 
 
§7o O CMAS contará com o auxílio técnico de 
profissional de nível superior, com formação em 
Serviço Social, o qual será designado pelo gestor da 
Secretaria Municipal de Assistência Social para 
assistir o conselho. 
I – São funções do assessor técnico do conselho: 
a) acompanhar a legislação do SUAS, para que seja 
cumprida no âmbito do município; 
b) acompanhar a aplicação das resoluções do CNAS 
e do Conselho Estadual da Assistência Social - CEAS 
em âmbito municipal; 
c) assessorar os trabalhos técnicos do CMAS na 
execução da política municipal de acordo com a 
pactuação de nível de gestão. 
 
Art. 21. O CMAS reunir-se-á ordinariamente uma vez 
ao mês e, extraordinariamente, sempre que 
necessário, cujas reuniões devem ser abertas ao 
público, com pauta(s) e data(s) previamente 
divulgadas, e funcionará de acordo com Regimento 
Interno definido em assembleia e aprovado por 
Decreto Municipal. 
 
Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, 
dentre outros assuntos, o quórum mínimo para o 
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caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para 
as questões de suplência e perda de mandato por 
faltas. 
 
Art. 22. A participação dos conselheiros no CMAS 
será considerada de interesse público e de relevante 
valor social e não será remunerada. 
 
Art. 23. O controle social do SUAS no Município de 
Marianópolis do Tocantins -TO efetiva-se por 
intermédio do Conselho Municipal de Assistência 
Social - CMAS e das Conferências Municipais de 
Assistência Social, além de outros fóruns de 
discussão da sociedade civil e dos órgãos 
governamentais. 
 
Art. 24. Compete ao Conselho Municipal de 
Assistência Social - CMAS: 
 
I - elaborar, aprovar e publicar seu Regimento 
Interno, submetendo-o a homologação por 
intermédio de decreto do Chefe do Poder Executivo; 
 
II - convocar as Conferências Municipais de 
Assistência Social e acompanhar a execução de suas 
deliberações; 
 
III - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, 
em consonância com as diretrizes das conferências 
de assistência social; 
IV - apreciar e aprovar a sua proposta orçamentária, 
em consonância com as diretrizes das conferências 
municipais e da Política Municipal de Assistência 
Social;  
 
V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, 
apresentado pelo órgão gestor da assistência social; 
 
VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo 
órgão gestor; 
 
VII - acompanhar o cumprimento das metas 
nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 
Aprimoramento da Gestão do SUAS; 
 
VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do 
Programa Bolsa Família – PBF, através da Instância 

de Controle Social - ICS denominada Câmara Técnica 
do PBF; 
 
IX - normatizar as ações e regular a prestação de 
serviços de natureza pública e privada no campo da 
assistência social de âmbito local; 
 
X - apreciar e aprovar informações da Secretaria de 
Assistência Social inseridas nos sistemas nacionais e 
estaduais de informação referentes ao 
planejamento do uso dos recursos de 
cofinanciamento e a prestação de contas; 
 
XI - apreciar os dados e informações inseridas pela 
Secretaria de Assistência Social, unidades públicas e 
privadas da assistência social, nos sistemas nacionais 
e estaduais de coleta de dados e informações sobre 
o sistema municipal de assistência social; 
 
XII - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de 
coleta de dados e informações sobre o Conselho 
Municipal de Assistência Social; 
 
XIII - zelar pela efetivação do SUAS no município; 
 
XIV - zelar pela efetivação da participação da 
população na formulação da política e no controle 
da implementação; 
 
XV - Deliberar sobre as prioridades e metas de 
desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de 
competência; 
 
XVI - estabelecer critérios e prazos para concessão 
dos benefícios eventuais; 
 
XVII - apreciar e aprovar a proposta orçamentária da 
assistência social a ser encaminhada pela Secretaria 
de Assistência Social em consonância com a Política 
Municipal de Assistência Social; 
 
XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos 
recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais do SUAS; 
 
XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do 
Índice Municipal de Gestão Descentralizada do 



 

 

 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
DO MUNICÍPIO DE MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS - TO  

                                                                            
                                                                              

                                                                         
                                                                    

12 

ANO II • EDIÇÃO N° 086 • MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS-TO,  
QUARTA-FEIRA, 14 DE SETEMBRO DE 2022. 

Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Índice de 
Gestão Descentralizada do Sistema Único de 
Assistência Social-IGD-SUAS; 
 
XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos 
recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados às 
atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS; 
 
XXI – participar da elaboração do Plano Plurianual, 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 
Orçamentária Anual no que se refere à assistência 
social, bem como do planejamento e da aplicação 
dos recursos destinados às ações de assistência 
social, tanto dos recursos próprios quanto dos 
oriundos do Estado, da União e de outras fontes, 
alocados no FMAS- Fundo Municipal de Assistência 
Social; 
 
XXII – aprovar o aceite da expansão dos serviços, 
programas e projetos socioassistenciais, objetos de 
cofinanciamento; 
 
XXIII – orientar e fiscalizar o FMAS; 
 
XXIV – divulgar, no Diário Municipal e meios de 
comunicação, todas as suas decisões na forma de 
Resoluções, bem como as deliberações acerca da 
execução orçamentária e financeira do FMAS e os 
respectivos pareceres emitidos; 
XXV – receber, apurar e dar o devido 
prosseguimento a denúncias; 
 
XXVI – deliberar sobre as prioridades e metas de 
desenvolvimento do SUAS no âmbito do município; 
 
XXVII – estabelecer articulação permanente com os 
demais conselhos de políticas públicas setoriais e 
conselhos de direitos; 
 
XXVIII – realizar a inscrição das entidades e 
organizações de Assistência Social; 
 
XXIX – notificar fundamentadamente a entidade ou 
organização de assistência social no caso de 
indeferimento do requerimento de inscrição; 
 
XXX – fiscalizar as entidades e organizações de 
assistência social; 

 
XXXI – emitir resolução quanto às suas deliberações; 
 
XXXII – registrar em ata as reuniões; 
 
XXXIII – instituir comissões e convidar especialistas 
sempre que se fizerem necessários; 
 
XXXIV – zelar pela boa e regular execução dos 
recursos repassados pelo FMAS executados direta 
ou indiretamente, inclusive no que tange à 
prestação de contas; 
 
XXXV – avaliar e elaborar parecer sobre a prestação 
de contas dos recursos repassados ao Município de 
Marianópolis do Tocantins -TO. 
 
Art. 25. O CMAS deverá planejar suas ações de 
forma a garantir a consecução das suas atribuições e 
o exercício do controle social, primando pela 
efetividade e transparência das suas atividades. 
 
§1o O planejamento das ações do Conselho deve 
orientar a construção do orçamento da gestão da 
Assistência Social para o apoio financeiro e técnico 
às funções do Conselho; 
§2o O CMAS utilizará de ferramenta informatizada 
para o planejamento de suas atividades, contendo 
as metas, cronograma de execução e prazos a fim de 
possibilitar a publicidade. 
 

SEÇÃO II 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
 
Art. 26. A Conferência Municipal de Assistência 
Social é instância periódica de debate, de 
formulação e de avaliação da política pública de 
assistência social e definição de diretrizes para o 
aprimoramento do SUAS, com a participação de 
representantes do governo e da sociedade civil. 
 
Art. 27. A Conferência Municipal de Assistência 
Social deve observar as seguintes diretrizes: 
I - divulgação ampla e prévia do documento 
convocatório, especificando objetivos, prazos, 
responsáveis, fonte de recursos e comissão 
organizadora; 
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II - garantia da diversidade dos sujeitos 
participantes, inclusive acessibilidade às pessoas 
portadoras de deficiência; 
 
III - estabelecimento de critérios e procedimentos 
para a designação dos delegados governamentais e 
para a escolha dos delegados da sociedade civil; 
 
IV - publicidade de seus resultados; 
 
V - determinação do modelo de acompanhamento 
de suas deliberações; 
 
V - articulação com a conferência estadual e nacional 
de assistência social. 
 
Art. 28. A Conferência Municipal de Assistência 
Social será convocada ordinariamente a cada quatro 
anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e 
extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme 
deliberação da maioria dos membros do respectivo 
conselho. 
 

SEÇÃO III 
PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS 

 
Art. 29. É condição fundamental para viabilizar o 
exercício do controle social e garantir os direitos 
socioassistenciais o estímulo à participação e ao 
protagonismo dos usuários nos Conselhos e 
Conferências de Assistência Social. 
 
Parágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos 
e público da política de assistência social e seus 
representantes e os representantes de organizações 
de usuários são sujeitos coletivos expressos nas 
diversas formas de participação, nas quais esteja 
caracterizado o seu protagonismo direto enquanto 
usuário. 
 
Art. 30. O estímulo à participação dos usuários pode 
se dar a partir de articulação com movimentos 
sociais e populares e ainda a organização de diversos 
espaços tais como: fórum de debate, comissão de 
bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
 

SEÇÃO IV 
DA REPRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO NAS 

INSTÂNCIAS DE NEGOCIAÇÃO E PACTUAÇÃO DO 
SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-SUAS 

 
Art. 31. O Município de Marianópolis do Tocantins -
TO, é representado nas Comissões Inter gestores 
Bipartite- CIB e Tripartite- CIT, instâncias de 
negociação e pactuação dos aspectos operacionais 
de gestão e organização do SUAS, respectivamente, 
em âmbito estadual e nacional, pelo Colegiado 
Estadual de Gestores Municipais de Assistência 
Social – COEGEMAS e pelo Colegiado Nacional de 
Gestores Municipais de Assistência Social - 
CONGEMAS. 
 
§1o O CONGEMAS e o COEGEMAS constituem 
entidades sem fins lucrativos que representam as 
secretarias municipais de assistência social, 
declarados de utilidade pública e de relevante 
função social, onerando o município quanto a sua 
associação a fim de garantir os direitos e deveres de 
associado. 
 
§2o O COEGEMAS poderá assumir outras 
denominações a depender das especificidades 
regionais. 
 

CAPÍTULO V 
DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, DOS 

PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DOS 
PROJETOS DE ENFRENTAMENTO DA POBREZA 

 
SEÇÃO I 

DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
 
Art. 32. Benefícios eventuais são provisões 
suplementares e provisórias prestadas aos 
indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, 
morte, situações de vulnerabilidade temporária 
e/ou calamidade pública, na forma prevista na Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e 
legislação correlata. 
 
Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de 
benefícios eventuais da assistência social as 
provisões relativas a programas, projetos, serviços e 
benefícios vinculados ao campo da saúde, da 
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educação, da integração nacional, da habitação, da 
segurança alimentar e das demais políticas públicas 
setoriais. 
 
Art. 33. Os benefícios eventuais integram 
organicamente as garantias do SUAS, devendo sua 
prestação observar: 
 
I - não subordinação a contribuições prévias e 
vinculação a quaisquer contrapartidas; 
 
II - desvinculação de comprovações complexas e 
vexatórias, que estigmatizam os beneficiários; 
 
III - garantia de qualidade e prontidão na concessão 
dos benefícios; 
 
IV - garantia de igualdade de condições no acesso às 
informações e à fruição dos benefícios eventuais; 
 
V - ampla divulgação dos critérios para a sua 
concessão; 
 
VI - integração da oferta com os serviços 
socioassistenciais. 
 
Art.34. Os benefícios eventuais podem ser 
prestados na forma de pecúnia, bens de consumo 
e/ou prestação de serviços. 
 
Art. 35. O público alvo para acesso aos benefícios 
eventuais deverá ser identificado pelo Município de 
Marianópolis do Tocantins - TO a partir de estudos 
da realidade social e diagnóstico elaborado com uso 
de informações disponibilizadas pela Vigilância 
Socioassistencial, com vistas a orientar o 
planejamento da oferta. 
 

SEÇÃO II 
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

 
Art. 36. Os benefícios eventuais devem ser 
prestados em virtude de nascimento, morte, 
vulnerabilidade temporária e calamidade pública, 
observadas as contingências de riscos, perdas e 
danos a que estão sujeitos os indivíduos e famílias. 
 

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação 
dos benefícios eventuais devem ser estabelecidos 
por meio de Resolução do Conselho Municipal de 
Assistência Social, conforme prevê o art. 22, §1o, da 
Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
 
Art. 37. O Benefício prestado em virtude de 
nascimento deverá ser concedido: 
 
I - À genitora que comprove residir no município de 
Marianópolis do Tocantins -TO; 
 
II - à família do nascituro, caso a mãe esteja 
impossibilitada de requerer o benefício ou tenha 
falecido; 
 
III - à genitora ou família que esteja em trânsito no 
município e seja potencial usuária da assistência 
social; 
 
IV - À genitora atendida ou acolhida em unidade de 
referência do SUAS. 
 
Parágrafo único. O benefício eventual por situação 
de nascimento poderá ser concedido nas formas de 
pecúnia ou bens de consumo, conforme a 
necessidade do requerente e disponibilidade da 
administração pública. 
 
Art. 38. O benefício prestado em virtude de morte 
deverá ser concedido com o objetivo de reduzir 
vulnerabilidades provocadas por morte de membro 
da família e tem por objetivo atender as 
necessidades urgentes da família para enfrentar 
vulnerabilidades advindas da morte de um de seus 
provedores ou membros. 
 
Parágrafo único. O benefício eventual por morte 
poderá ser concedido conforme a necessidade do 
requerente e o que indicar o trabalho social com a 
família. 
 
Art. 39. O benefício prestado em virtude de 
vulnerabilidade temporária será destinado à família 
ou ao indivíduo visando minimizar situações de 
riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências 
sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços 
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socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos 
vínculos familiares e a inserção comunitária. 
 
Parágrafo único. O benefício será concedido na 
forma de pecúnia ou bens de consumo, em caráter 
temporário, sendo o seu valor e duração definidos 
de acordo com o grau de complexidade da situação 
de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e 
indivíduos, identificados nos processos de 
atendimento dos serviços. 
 
Art. 40. A situação de vulnerabilidade temporária 
caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e 
danos à integridade pessoal e familiar, assim 
entendidos: 
 
I - riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
 
II - perdas: privação de bens e de segurança material; 
 
III - danos: agravos sociais. 
 
Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem 
decorrer de: 
 
I - ausência de documentação; 
 
II - Necessidade de mobilidade intraurbana para 
garantia de acesso aos serviços e benefícios 
socioassistenciais;  
III - necessidade de passagem para outra unidade da 
Federação, em casos específicos avaliados e 
comprovados através de avaliação social, com vistas 
a garantir a convivência familiar e comunitária; 
 
IV - ocorrência de violência física, psicológica ou 
exploração sexual no âmbito familiar ou ofensa à 
integridade física do indivíduo; 
 
V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de 
vínculos familiares e comunitários; 
 
VI - processo de reintegração familiar e comunitária 
de pessoas idosas, com deficiência ou em situação 
de rua; crianças, adolescentes, mulheres em 
situação de violência e famílias que se encontram 
em cumprimento de medida protetiva; 
 

VII - ausência ou limitação de autonomia, de 
capacidade, de condições ou de meios próprios da 
família para prover as necessidades alimentares de 
seus membros. 
 
Art. 41. Os benefícios eventuais prestados em 
virtude de desastre ou calamidade pública 
constituem-se provisão suplementar e provisória de 
assistência social para garantir meios necessários à 
sobrevivência da família e do indivíduo, com o 
objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução 
da autonomia familiar e pessoal. 
 
Art. 42. As situações de calamidade pública e 
desastre caracterizam-se por eventos anormais, 
decorrentes de baixas ou altas temperaturas, 
tempestades, enchentes, secas, inversão térmica, 
desabamentos, incêndios, epidemias, pandemias, 
pestes, os quais causem sérios danos à comunidade 
afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus 
integrantes, e outras situações imprevistas ou 
decorrentes de caso fortuito. 
 
Parágrafo único. O benefício será concedido na 
forma de pecúnia ou bens de consumo, em caráter 
provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de 
acordo com o grau de complexidade do 
atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das 
famílias e indivíduos afetados. 
 
Art. 43. Ato normativo editado pelo Poder Executivo 
disporá sobre os procedimentos e fluxos de oferta 
na prestação dos benefícios eventuais. 
 

SEÇÃO III 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA OFERTA 

DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
 
Art. 44. As despesas decorrentes da execução dos 
benefícios eventuais serão providas por meio de 
dotações orçamentárias do Fundo Municipal de 
Assistência Social. 
 
Parágrafo único. As despesas com Benefícios 
Eventuais devem ser previstas anualmente na Lei 
Orçamentária Anual do Município de Marianópolis 
do Tocantins-TO-LOA. 
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SEÇÃO IV 
DOS SERVIÇOS 

 
Art. 45. Serviços socioassistenciais são atividades 
continuadas que visam à melhoria de vida da 
população e cujas ações, voltadas para as 
necessidades básicas, observando os objetivos, 
princípios e diretrizes estabelecidas na Lei Federal 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e legislação 
correlata, e, ainda, na Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais. 
 

SEÇÃO V 
DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 46. Os programas de assistência social 
compreendem ações integradas e complementares 
com objetivos, tempo e área de abrangência 
definidos para qualificar, incentivar e melhorar os 
benefícios e os serviços assistenciais. 
 
§1o Os programas serão propostos pela gestão 
municipal e submetidos à aprovação do Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme prevê a 
Resolução CNAS no 15/2016 e/ou de acordo com 
normatização que lhe vier a substituir, obedecidos 
os objetivos e princípios que regem Lei Federal 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e demais 
normas do SUAS, com prioridade para a inserção 
profissional e social. 
 
§2o Os programas voltados para o idoso e a 
integração da pessoa com deficiência serão 
devidamente articulados com o benefício de 
prestação continuada estabelecido no art. 20 da Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

 
SEÇÃO VI 

PROJETOS DE ENFRENTAMENTO A POBREZA 
 
Art. 47. Os projetos de enfrentamento da pobreza 
compreendem a instituição de investimento 
econômico-social nos grupos populares, buscando 
subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que 
lhes garantam meios, capacidade produtiva e de 
gestão para melhoria das condições gerais de 
subsistência, elevação do padrão da qualidade de 

vida, a preservação do meio ambiente e sua 
organização social. 
 

SEÇÃO VII 
DA RELAÇÃO COM AS ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
 
Art. 48. São entidades e organizações de assistência 
social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e 
assessoramento aos beneficiários abrangidos pela 
Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, bem 
como as que atuam na defesa e garantia de direitos. 
 
Art. 49. As entidades de assistência social e os 
serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais deverão ser inscritos no Conselho 
Municipal de Assistência Social para que obtenham 
a autorização de funcionamento no âmbito da 
Política Nacional de Assistência Social, observado os 
parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo 
Conselho Nacional de Assistência Social, conforme 
Resolução CNAS no 14/2014 e/ou de acordo com 
normatização que lhe vier a substituir.  
 
Art. 50. Constituem critérios para a inscrição das 
entidades ou organizações de Assistência Social, 
bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais: 
 
I - executar ações de caráter continuado, 
permanente e planejado;  
 
II - assegurar que os serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais sejam ofertados na 
perspectiva da autonomia e garantia de direitos dos 
usuários;  
 
III - garantir a gratuidade e a universalidade em 
todos os serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais;  
IV - garantir a existência de processos participativos 
dos usuários na busca do cumprimento da 
efetividade na execução de seus serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
 
Art. 51. As entidades ou organizações de assistência 
social no ato da inscrição demonstrarão: 
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I - ser pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente constituída; 
 
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual 
resultado integralmente no território nacional e na 
manutenção e no desenvolvimento de seus 
objetivos institucionais;  
 
III - elaborar plano de ação anual; 
 
IV - Ter expresso em seu relatório de atividades:  
 
a) finalidades estatutárias;  
b) objetivos;  
c) origem dos recursos;  
d) infraestrutura;  
e) identificação de cada serviço, programa, projeto e 
benefício socioassistenciais executado. 
 
Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão 
as seguintes etapas de análise: 
 
I - análise documental; 
 
II  - visita técnica, quando necessária, para subsidiar 
a análise do processo; 
 
III - elaboração do parecer da comissão; 
 
IV - pauta, discussão e deliberação sobre os 
processos em reunião plenária; 
V - Publicação da decisão plenária; 
VI - emissão do comprovante; 
VII - notificação à entidade ou organização de 
assistência social por ofício. 
 

CAPÍTULO VI 
DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
SEÇÃO I 

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 52. O financiamento da Política Municipal de 
Assistência Social é previsto e executado através dos 

instrumentos de planejamento orçamentário 
municipal, que se desdobram no Plano Plurianual, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual, bem como mediante 
cofinanciamento federal e estadual, e, ainda, por 
meio do repasse de recursos de outras fontes. 
 
Parágrafo único. O orçamento da Assistência Social 
deverá ser inserido na Lei Orçamentária Anual, 
devendo os recursos alocados no Fundo Municipal 
de Assistência Social serem voltados à 
operacionalização, prestação, aprimoramento e 
viabilização dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais. 
 
Art. 53. Caberá ao órgão gestor da assistência social 
a responsabilidade pela utilização dos recursos do 
respectivo Fundo Municipal de Assistência Social, 
bem como o controle e o acompanhamento dos 
serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos 
de controle, independentemente de ações do órgão 
repassador dos recursos. 
 
Parágrafo único. Os entes, órgãos e/ou entidades 
transferidores poderão requisitar informações 
referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu 
fundo de assistência social, para fins de análise e 
acompanhamento de sua boa e regular utilização. 
 

SEÇÃO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 54. O Fundo Municipal de Assistência Social-
FMAS, fundo público de gestão orçamentária, 
financeira e contábil, com objetivo de proporcionar 
recursos para Co financiar a gestão, serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
 
Art. 55. Constituirão receitas do FMAS: 
 
I - recursos provenientes da transferência dos 
Fundos Nacional e Estadual de Assistência Social; 
 
II - Dotações orçamentárias do Município de 
Marianópolis do Tocantins - TO e recursos adicionais 
que a lei estabelecer no transcorrer de cada 
exercício; 
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III - doações, auxílios, contribuições, subvenções de 
organizações internacionais e nacionais, 
governamentais e não governamentais; 
 
IV - Receitas de aplicações financeiras de recursos do 
fundo, realizadas na forma da lei; 
 
V - as parcelas do produto de arrecadação de outras 
receitas próprias oriundas de financiamentos das 
atividades econômicas, de prestação de serviços e 
de outras transferências que o Fundo Municipal de 
Assistência Social terá direito a receber por força de 
lei e de convênios no setor; 
 
VI - produtos de convênios firmados com outras 
entidades financiadoras; 
 
VII - doações em espécie, feitas diretamente ao 
Fundo; 
 
VIII - outras receitas que venham a ser legalmente 
instituídas. 
 
§1o A dotação orçamentária prevista para o órgão 
executor da Administração Pública Municipal, 
responsável pela Assistência Social, será 
automaticamente transferida para a conta do Fundo 
Municipal de Assistência Social, tão logo sejam 
realizadas as receitas correspondentes; 
 
§2o Os recursos que compõem o Fundo, serão 
depositados em instituições financeiras oficiais, em 
conta especial sobre a denominação Fundo 
Municipal de Assistência Social- FMAS; 
 
§3o As contas recebedoras dos recursos do 
cofinanciamento federal das ações 
socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional 
de Assistência Social. 
 
Art. 56. O FMAS será gerido pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, sob orientação e 
fiscalização do Conselho Municipal de Assistência 
Social. 
 
Parágrafo Único. O Orçamento do FMAS integrará o 
orçamento da Secretaria de Assistência Social. 

 
Art. 57. Os recursos do Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS, serão aplicados em: 
 
I - Financiamento total ou parcial de serviços, 
programas e projetos de assistência social 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social e/ou por órgão conveniado; 
 
II - em parcerias entre poder público e entidades de 
assistência social para a execução de serviços, 
programas e projetos socioassistenciais específicos; 
 
III - aquisição de material permanente e de consumo 
e de outros insumos necessários ao 
desenvolvimento das ações socioassistenciais; 
 
IV - Construção, reforma, ampliação, aquisição ou 
locação de imóveis para prestação de serviços de 
Assistência Social; 
 
V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos 
instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações de Assistência 
Social; 
 
VI - Pagamento dos benefícios eventuais, conforme 
o disposto no inciso I do art. 15 da Lei Federal 
no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
VII - pagamentos de pessoal, em especial os 
profissionais que integrarem as equipes de 
referência, responsáveis pela organização e oferta 
daquelas ações, conforme percentual apresentado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social-MDS e 
aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social-CNAS. 
 
Art. 58. O repasse de recursos para as entidades e 
organizações de Assistência Social, devidamente 
inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do 
FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social, 
observando o disposto nesta Lei. 
 

CAPÍTULO VII 
SEÇÃO ÚNICA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 59. A cobertura das despesas decorrentes desta 
Lei correrá à conta de recursos repassados mediante 
cofinanciamento Federal, Estadual, de repasses de 
outras fontes, bem como de dotações 
orçamentárias consignadas na Lei Orçamentária 
Anual do Poder Executivo do Município 
Marianópolis do Tocantins -TO. 
 
Art. 60. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado 
a regulamentar, no que couber, por decreto, a 
presente Lei. 
 
Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 
 
Art. 62. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS-TO, aos 29 dias do 
mês de agosto de 2022. 
 

ISAIAS DIAS PIAGEM 
Prefeito Municipal 

Marianópolis do Tocantins/TO 
 
LEI N° 487/2022, DE 29 DE AGOSTO DE 2022 
 

“DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DO MUNICÍPIO DE MARIANÓPOLIS DO 
TOCANTINS, REGULA O CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (CMDCA), NOS TERMOS DA LEI 
Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 E DAS 
RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(CONANDA), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
ISAIAS DIAS PIAGEM, Prefeito do Município de 
Marianópolis do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal de Marianópolis do Tocantins aprova e 
eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e sobre as 
normas gerais para a sua adequada aplicação. 
 

Parágrafo único - É dever da família, da sociedade e 
do estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à  convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de  toda  
forma  de  negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, nos termos do art. 
227 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 
8.069, de 1990. 
 
Art. 2º A política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente no município de 
Marianópolis do Tocantins far-se-á através de um 
conjunto articulado de ações governamentais e não 
governamentais, assegurando-se a proteção integral 
e a prioridade absoluta, conforme preconiza a Lei 
Federal n° 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
 
Art. 3º A política municipal de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente será executada 
através do Sistema de Garantia de Direitos - SGD, 
composto pela seguinte estrutura: 
I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA; 
II - Conselho Tutelar. 
 

CAPÍTULO I 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - CMDCA 
 

Seção I 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA 
 
Art. 4° Fica instituído o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, como 
órgão deliberativo, controlador e fiscalizador das 
ações da política municipal de atendimento à criança 
e ao adolescente, assegurada a participação popular 
paritária por meio de organizações representativas, 
vinculado a Coordenadoria Municipal de Assistência 
Social. 
 
Art. 5° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA será composto por 03 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
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(três) representantes governamentais e 03 (três) 
representantes não-governamentais, sendo que 
para cada titular haverá um suplente. 
 
Parágrafo único.  A representatividade dos 
segmentos do governo e da sociedade não 
governamental deverão obrigatoriamente observar 
o princípio da paridade de seus membros. 
 
Art. 6° Os representantes governamentais deverão 
ser indicados preferencialmente pelos gestores 
Municipais das pastas abaixo relacionadas ou outros 
representantes indicados por estes, dentre os 
servidores preferencialmente com atuação e/ou 
formação na área de atendimento à Criança e ao 
Adolescente, os quais justificadamente poderão ser 
substituídos a qualquer tempo, sendo: 
 
I - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Assistência Social; 
II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
Saúde; 
III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal 
de Educação. 
 
Parágrafo único.  Os Gestores Municipais titulares 
das pastas acima mencionadas são considerados 
membros natos e, caso não possam exercer as 
funções de conselheiro, ser-lhes-á facultado indicar 
um representante, desde que este tenha poder de 
decisão no âmbito da Coordenadoria e seja 
homologado pelo prefeito municipal. 
 
Art. 7° Os representantes não-governamentais 
serão indicados pela sociedade civil através de 
encaminhamento de documentos de indicação ao 
CMDCA, sendo: 
 
I - Entidades que desenvolvam ações relacionadas ao 
interesse da criança e do adolescente, que de forma 
continuada, permanente e planejada prestam 
serviços, executam programas ou projetos voltados 
prioritariamente para defesa, promoção e 
efetivação dos direitos de crianças e do adolescente; 
 
II - Usuários por meio de associação de moradores, 
conselhos gestores de serviços públicos, associação 
de pais e mestres e pastorais. 

 
Parágrafo único.  Caso no município exista 
segmentos não-governamentais eles, uma vez 
eleitos deverão indicar seus representantes, 
garantindo que estes tenham preferencialmente 
atuação e/ou formação na área de atendimento ou 
defesa dos direitos da Criança e do Adolescente, 
sendo vedada a indicação de representante que seja 
servidor público que exerça cargo de livre 
nomeação, comissão, titular de cargo efetivo, bem 
como terceiros que tenham qualquer vinculação 
com a  
 
Administração Pública municipal direta ou indireta, 
ou seja, cônjuge, convivente em regime de união 
estável ou parente até o primeiro grau do Prefeito. 
 

Seção II 
Da Eleição dos representantes da sociedade 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

 
Art. 8° O processo de eleição dos conselheiros não-
governamentais do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente será realizado por meio 
de indicação das entidades. 
 
Art. 9° A função de membro do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA é 
considerada de interesse público relevante, não 
sendo remunerada, e estabelecerá presunção de 
idoneidade moral. 
 
Parágrafo único. Os membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA deverão prestar informações sobre as 
demandas e deliberações do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
aos seus representados, garantindo assim a 
participação efetiva nas reuniões ordinárias, 
extraordinárias e de comissões temáticas. 
 
Art. 10.  A eleição dos representantes da sociedade 
junto ao Conselho Municipal dos Direitos de Criança 
e Adolescente - CMDCA será fiscalizada pelo 
Ministério Público, por meio de indicações das 
organizações presentes. 
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Parágrafo único.  O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA dará posse aos 
conselheiros eleitos no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após o término da Conferência ou Assembleia 
de eleição, ficando as despesas com a publicação do 
ato administrativo respectivo a expensas do 
município.  

 
Seção III 

Da Competência 
 

Art. 11. Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA: 
I - Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
II - Formular, acompanhar, monitorar e avaliar a 
Política Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, fixando prioridades para a consecução 
das ações, a captação e a aplicação de recursos; 
III - Conhecer a realidade do município e elaborar o 
plano de ação anual; 
IV - Difundir junto à sociedade local a concepção de 
criança e adolescente como sujeitos de direitos e 
pessoas em situação especial de desenvolvimento, 
zelando para efetivação do paradigma da proteção 
integral como prioridade absoluta nas políticas e no 
orçamento público; 
V - Acompanhar o Orçamento Criança e Adolescente 
- OCA, conforme o que dispõem a Lei Federal n° 
8.069/90; 
VI - Estabelecer critérios, estratégias e meios de 
fiscalização das ações governamentais e não 
governamentais dirigidas à infância e à adolescência 
no âmbito do município que possam afetar suas 
deliberações;  
 
VII - Registrar as entidades não governamentais que 
executam programas destinados ao atendimento de 
crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, 
conforme previsto no art. 91, da Lei Federal n° 
8.069/90, bem como as entidades governamentais e 
não governamentais que executam programas 
socioeducativos destinados ao atendimento de 
adolescentes autores de ato infracional, conforme 
previsto no art. 11, da Lei Federal n° 12.594/2012; 
VIII - Registrar os programas executados pelas 
entidades de atendimento governamentais e não 
governamentais, que prestem atendimento a 
crianças, adolescentes e suas respectivas famílias, 

de acordo com o que prevê o art. 90, da Lei Federal 
n° 8.069/90. 
IX - Regulamentar, organizar e coordenar, bem como 
adotar todas as providências que julgar cabíveis, 
para a eleição e a posse dos membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA e dos Conselhos Tutelares do Município; 
X - Dar posse aos membros não-governamentais do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente - CMDCA e do Conselho Tutelar, nos 
termos do respectivo regulamento e declarar vago o 
posto por perda de mandato, nas hipóteses 
previstas nesta lei; 
XI - Receber petições, denúncias, representações ou 
queixas de qualquer pessoa por desrespeito ou 
descumprimento dos direitos assegurados às 
crianças e adolescentes, bem como tomar as 
providências que julgar necessárias; 
XII - Instaurar, por meio de comissão específica, de 
composição paritária, sindicância administrativa e 
processo administrativo disciplinar para apurar 
eventual falta funcional praticada por Conselheiro 
Tutelar no exercício de suas funções, assegurando 
ao acusado o exercício ao contraditório e à ampla 
defesa; 
XIII - Participar, acompanhar e deliberar sobre a 
elaboração, aprovação e execução do Plano 
Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, no âmbito da 
Política Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, zelando para que neles sejam previstos 
os recursos necessários à execução da política 
municipal de atendimento à criança e ao 
adolescente, com a prioridade absoluta preconizada 
no art. 4°, caput e parágrafo único, da Lei Federal n° 
8.069/90 e no art. 227, caput, da Constituição 
Federal; 
XIV - Participar, acompanhar e deliberar sobre a 
elaboração de legislações municipais relacionadas à 
infância e à adolescência, oferecendo apoio e 
colaborando com o Poder Legislativo; 
XV - Fixar critérios de utilização das verbas 
subsidiadas e demais receitas, aplicando 
necessariamente percentual para o incentivo ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e 
adolescentes em situação de risco, órfãos ou 
abandonados, na forma do disposto no art. 227, § 3°, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art91
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art91
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12594.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm#art4
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VI, da Constituição Federal e a projetos para a 
Primeira Infância e Sinase; 
XVI - Integrar-se com outros órgãos executores de 
políticas públicas direcionadas à criança e ao 
adolescente, e demais conselhos setoriais. 
XVII - Mobilizar a opinião pública no sentido da 
indispensável participação da comunidade, na 
solução dos problemas da área da criança e do 
adolescente; 
XVIII - Publicar todas as suas deliberações e 
resoluções no Órgão Oficial do Município, seguindo 
os mesmos trâmites para publicação dos demais 
atos do Poder Executivo Municipal. 
 
§ 1°  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente promoverá, no máximo a cada 02 
(dois) anos, a reavaliação dos programas destinados 
ao atendimento de crianças, adolescentes e famílias 
em execução no município, observado o disposto no 
art. 90, § 3°, da Lei Federal n° 8.069/90; 
 
§ 2°  O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente promoverá, no máximo a cada 04 
(quatro) anos, a reavaliação do registro das 
entidades de atendimento de crianças, adolescentes 
e famílias com atuação no município, observado o 
disposto no art. 91, §§1° e 2°, da Lei Federal n° 
8.069/90. 
 
§ 3° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA manterá arquivo 
permanente no quais serão armazenados, por meio 
físico e/ou eletrônico todos os seus atos e 
documentos a estes pertinentes. 
§ 4° Constará do Regimento Interno do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, dentre outros: 
 
I - A forma de escolha do presidente e vice-
presidente do órgão, bem como, na falta ou 
impedimento de ambos, a condução dos trabalhos 
pelo decano dos conselheiros presentes, nos moldes 
do contido no art. 13, § 3°, desta Lei; 
 
II - As datas e horários das reuniões ordinárias do 
CMDCA, de modo que se garanta a presença de 
todos os membros do órgão e permita a participação 
da população em geral; 

 
III - A forma de convocação das reuniões 
extraordinárias do CMDCA, comunicação aos 
integrantes do órgão, titulares e suplentes, Juízo e 
Promotoria da Infância e Juventude, Ordem dos 
Advogados do Brasil, Conselho Tutelar, bem como à 
população em geral, inclusive via órgãos de 
imprensa locais; 
 
IV - A possibilidade da discussão de temas que não 
tenham sido previamente incluídos na pauta, desde 
que relevantes e/ou urgentes, notadamente 
mediante provocação do Juízo e Promotoria da 
Infância e Juventude, representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil e/ou do Conselho Tutelar; 
 
V - O quórum mínimo necessário à instalação das 
sessões ordinárias e extraordinárias do CMDCA, que 
não deverá ser inferior à metade mais um do 
número total de conselheiros, bem como o 
procedimento a adotar caso não seja aquele 
atingido; 
 
VI - A forma como será deflagrado e conduzido o 
procedimento administrativo com vista à exclusão, 
do CMDCA, de entidade ou de seu representante 
quando da reiteração de faltas injustificadas e/ou 
prática de ato incompatível com a função, nos 
moldes desta Lei; 
 
VII - A forma como será efetuada a avaliação da 
qualidade e eficiência dos programas e serviços 
destinados ao atendimento de crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias, bem como 
conduzidos os processos de renovação periódica dos 
registros das entidades e programas, nos moldes do 
previsto pelo art. 90, § 3°, da Lei Federal n° 
8.069/90.  

Seção IV 
Do Mandato dos Conselheiros Municipais do 

CMDCA 
 

Art. 12.  Os representantes da sociedade junto ao 
CMDCA terão mandato de 02 (dois) anos, permitida 
a recondução quando houver interesse do membro, 
não o havendo, deverá ocorrer nova eleição, e os 
representantes do governo terão seus mandatos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art227
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condicionados à sua permanência à frente das 
pastas respectivas.  
 
§ 1° Em caso de vacância, a nomeação do suplente 
será para completar o prazo do mandato do 
substituído. 
 
§ 2° O mandato dos membros do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA será considerado extinto antes do término, 
nos casos de: 
I - Morte; 
II - Renúncia; 
III - Ausência injustificada a 06 (seis) reuniões 
consecutivas ou a 08 (oito) alternadas, no período de 
12 (doze) meses, a contar da primeira ausência; 
 
IV - Doença que exija licença médica por mais de 06 
(seis) meses; 
 
V - Procedimento incompatível com a dignidade das 
funções ou com os princípios que regem a 
administração pública, estabelecidos pelo art. 4°, 
da Lei Federal n° 8.429/92; 
 
VI - Condenação por crime comum ou de 
responsabilidade; 
 
VII - Mudança de residência do município; 
 
VIII - Perda de vínculo com o Poder Executivo, com a 
entidade, organização ou associação que 
representa.  
 
§ 3° Nas hipóteses do inciso V, do parágrafo anterior, 
a cassação do mandato do membro do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA será precedida de procedimento 
administrativo a ser instaurado pelo próprio Órgão, 
observado o disposto nos arts. 59 a 65 desta Lei, sem 
prejuízo da aplicação de outras sanções 
administrativas e penais cabíveis. 
 
§ 4° Perderá a vaga no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, a 
entidade não-governamental que perder o registro, 
ou o registro de seus programas, bem como aquelas 
entidades cujos representantes titular e suplente 

incidirem nos casos previstos no Inciso III do § 2° 
deste artigo. 
 
§ 5° Em sendo cassado o mandato de conselheiro 
representante do governo, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
efetuará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
comunicação ao Prefeito Municipal e Ministério 
Público para tomada das providências necessárias 
no sentido da imediata nomeação de novo membro, 
bem como apuração da responsabilidade 
administrativa do cassado; 
 
§ 6° Em sendo cassado o mandato de conselheiro 
representante da sociedade civil, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA convocará seu suplente para posse 
imediata, sem prejuízo da comunicação do fato ao 
Ministério Público para a tomada das providências 
cabíveis em relação ao cassado. 
 
§ 7° Em caso de substituição de conselheiro do 
poder público o executivo deverá comunicar 
oficialmente o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, indicando o 
motivo da substituição e novo representante. 
 
§ 8° Nos casos de exclusão ou renúncia de sociedade 
civil ou entidade não governamental integrante do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, e não havendo suplente, será 
imediatamente convocada nova indicação para que 
seja suprida a vaga existente. 

 
Seção V 

Da Estrutura e Funcionamento do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 
 

Art. 13.  O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA reunir-se-á na 
forma e periodicidade estabelecidas no seu 
Regimento, no mínimo 01 (uma) vez por mês, e terá 
a seguinte estrutura:  
 
I - Mesa Diretiva, composta por: 
a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art4
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c) 1 Secretário Executivo; 
. 
II - Comissões Temáticas e/ou Intersetoriais; 
III - Plenária; 
 
§ 1°  Tendo em vista o disposto no art. 260-I, da Lei 
Federal n° 8.069/90, o Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, dará ampla divulgação de seu calendário de 
reuniões ordinárias e extraordinárias. 
 
§ 2° As sessões serão consideradas instaladas após 
atingidos o horário regulamentar e 
o quórum regimental mínimo. 
 
§ 3° As decisões serão tomadas por maioria de 
votos, conforme dispuser o regimento interno do 
Órgão, salvo disposição em contrário prevista nesta 
Lei. 
 
§ 4° As deliberações e resoluções do CMDCA serão 
publicadas nos órgãos oficiais e/ou na imprensa 
local, seguindo os mesmos trâmites para publicação 
dos demais atos do Executivo, porém gozando de 
absoluta prioridade. 
 
§ 5° As despesas decorrentes da publicação deverão 
ser suportadas pela administração pública, através 
de dotação orçamentária específica. 
 
Art. 14.  A mesa diretiva será eleita pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, dentre os seus membros, nos primeiros 30 
(trinta) dias de vigência do mandato, em reunião 
plenária com a presença de no mínimo 2/3 (dois 
terços) dos conselheiros. 
 
§ 1° Compete à mesa diretiva dirigir os trabalhos e 
organizar as pautas das plenárias.  
 
§ 2° A presidência deverá, preferencialmente, ser 
ocupada de forma alternada por conselheiros 
representantes da sociedade civil e do governo. 
§ 3° O mandato dos membros da mesa diretiva será 
de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 
 

Art. 15.  As comissões temáticas serão formadas 
pelos membros titulares do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
sendo respeitada a paridade, e facultada a 
participação de convidados, técnicos e especialistas. 
 
Parágrafo único.  As comissões intersetoriais terão 
caráter consultivo e serão vinculadas ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA. 
Art. 16.  A Plenária é composta pelo colegiado dos 
membros titulares e suplentes do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, sendo a instância máxima de deliberação 
e funcionará de acordo com o Regimento do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA.  

 
CAPÍTULO II 

DA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO 
TUTELAR 
Seção I 

Da Criação e Natureza dos Conselhos Tutelares 
 

Art. 17.  O Conselho Tutelar é órgão permanente e 
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente, definidos na Lei Federal n° 
8.069/1990 e complementados por esta Lei. 
 
§ 1° Permanece instituído o Conselho Tutelar já 
existente, ficando autorizado o Poder Executivo 
Municipal a instituir outros Conselhos Tutelares para 
garantir a equidade de acesso a todas as crianças e 
adolescentes residentes no município. 
 
§ 2° O Conselho Tutelar é administrativamente 
vinculado a Secretária Municipal de Administração 
atuando como órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente, definidos em Lei Federal n° 
8.069/1990 e outras legislações correlatas. 

 
Seção II 

Das Atribuições, da Competência e dos Deveres 
dos Conselheiros Tutelares 
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Art. 18.  Incumbe ao Conselho Tutelar o exercício 
das atribuições previstas no 
s arts. 95, 136, 191 e 194, da Lei Federal n° 
8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, e 
arts. 18, § 2° e 20, inciso IV, da Lei Federal n° 
12.594/2012, devendo, em qualquer caso, zelar pelo 
efetivo respeito aos direitos da criança e do 
adolescente previstos em lei. 
 
§ 1° A competência do Conselho Tutelar será 
determinada: 
I - Pelo domicílio dos pais ou responsável; 
II - Pelo lugar onde se encontra a criança ou 
adolescente; 
 
§ 2° Nos casos de ato infracional praticado por 
criança, será competente o Conselho Tutelar do 
lugar da ação ou da omissão, observadas as regras 
de conexão, continência e prevenção. 
 
§ 3° O acompanhamento da execução das medidas 
de proteção poderá ser delegado ao Conselho 
Tutelar do local da residência dos pais ou 
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade 
em que a criança ou adolescente estiver acolhido. 
 
Art. 19.  São deveres do Conselheiro na sua condição 
de agente público, e conforme o previsto 
na Constituição Federal de 1988, Lei Federal n° 
8.069/1990, Lei Federal n° 8.429/1992 e outras 
normas aplicáveis: 
 
I - Desempenhar as atribuições inerentes à função, 
previstas no art. 136, da Lei Federal n° 8.069/1990; 
II - Realizar suas atribuições com eficiência, zelo, 
presteza, dedicação, e rendimento funcional, 
sugerindo providências à melhoria e 
aperfeiçoamento da função; 
 
III - Agir com probidade, moralidade e 
impessoalidade procedendo de modo adequado às 
exigências da função, com atitudes leais, éticas e 
honestas, mantendo espírito de cooperação e 
solidariedade com os colegas de trabalho, tratando 
a todos com urbanidade, decoro e respeito; 
 
IV - Prestar contas apresentando relatório mensal 
até o quinto dia útil de cada mês ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, contendo síntese de dados referentes ao 
exercício de suas atribuições, bem como as 
demandas e deficiências na implementação das 
políticas públicas, de modo que sejam definidas 
estratégias e deliberadas providências necessárias 
para solucionar os problemas existentes. 
 
V - Manter conduta pública e particular ilibada; 
 
VI - Zelar pelo prestígio da instituição; 
 
VII - Tratar com urbanidade os interessados, 
testemunhas, funcionários e auxiliares do Conselho 
Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
 
VIII - Identificar-se em suas manifestações 
funcionais; 
 
IX - Atuar exclusivamente e ilimitadamente à defesa 
e proteção integral dos direitos fundamentais das 
crianças e adolescentes, sendo exigida em sua 
função dedicação exclusiva quando no exercício 
dela, vedado o exercício concomitante de qualquer 
outra atividade remunerada pública ou privada, sob 
pena de perda do mandato de Conselheiro Tutelar. 
 
Art. 20.  É vedado aos membros do Conselho 
Tutelar: 
 
I - Receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza 
em razão do exercício da função; 
 
II - Exercer outra atividade remunerada no horário 
de trabalho e plantão; 
 
III - Exercer atividade de fiscalização e/ou atuar em 
procedimentos instaurados no âmbito do Conselho 
Tutelar relativos a entidades nas quais exerça 
atividade voluntária, no âmbito da política de 
atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; 
 
IV - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício 
de propaganda e/ou atividade político partidária; 
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V - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante 
o expediente, salvo quando no exercício da sua 
função; 
 
VI - Delegar a pessoa que não seja membro do 
Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade; 
VII - Valer-se da função para lograr proveito pessoal 
ou de outrem; 
 
VIII - Receber comissões, presentes ou vantagens de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 
 
IX - Proceder de forma desidiosa; 
 
X - Desempenhar quaisquer atividades que sejam 
incompatíveis com o exercício da função; 
 
XI - Exceder no exercício da função, abusando de 
suas atribuições específicas nos termos da Lei 
Federal n° 4.898 de 09 de dezembro de 1965; 
 
XII - Deixar de submeter ao Colegiado as decisões 
individuais referentes à aplicação de medidas 
protetivas, a crianças, adolescentes, pais ou 
responsáveis, previstas nos arts. 101 e 129, da Lei 
Federal n° 8.069/90; 
 
XIII - Descumprir as atribuições e os deveres 
funcionais mencionados nos arts. 18 a 20 desta Lei e 
outras normas pertinentes. 
 

Seção III 
Do Funcionamento do Conselho Tutelar 

 
Art. 21.  Constará na Lei Orçamentária Municipal 
previsão dos recursos necessários 
ao funcionamento do Conselho Tutelar, incluindo a 
remuneração e a formação continuada dos seus 
membros. 
 
§ 1° O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil 
acesso à população, no respectivo território de 
abrangência, disponibilizados pelo departamento 
Municipal de Administração, e contará com 
instalações físicas adequadas, com acessibilidade 
arquitetônica e urbanística e que garanta o 

atendimento individualizado e sigiloso de crianças, 
adolescentes e famílias. 
 
§ 2° Compete ao Departamento Municipal de 
Administração disponibilizar equipamentos, 
materiais, veículos, servidores municipais do quadro 
efetivo, em quantidade e qualidade suficientes para 
a garantia da prestação do serviço público. 
 
Art. 22.  O Conselho Tutelar deverá adequar, no 
prazo máximo de 90 (noventa) dias após a 
publicação desta lei, seu Regimento Interno, 
observado os parâmetros e as normas definidas 
na Lei Federal n° 8.069/1990, por esta Lei Municipal 
e demais legislações pertinentes. 
 
I - O Regimento Interno deverá estabelecer as 
normas de trabalho, de forma a atender às 
exigências da função. 
 
II - O Regimento Interno do Conselho Tutelar será 
encaminhado, logo após sua elaboração, para o 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA e Ministério Público, a fim de 
oportunizar a estes órgãos a apreciação e o envio de 
propostas de alteração, para posterior publicação no 
Órgão Oficial do Município. 
 
Art. 23.  O Conselho Tutelar funcionará de segunda 
a sexta feira, no horário das 8h às 17h, sendo que 
todos os membros deverão registrar suas entradas e 
saídas ao trabalho em livro ponto administrativo ou 
outro meio adotado pelo município, observando 
ainda quanto ao funcionamento o seguinte: 
 
I - O Conselho tutelar funcionará interruptamente 
durante o horário de expediente, com revezamento 
por parte de seus membros no horário de almoço. 
Haverá escala de sobreaviso no horário noturno, a 
ser estabelecido em Colegiado, compreendida entre 
às 17 hs às 8 hs da manhã, de segunda a sexta-feira, 
devendo o Conselheiro Tutelar ser acionado através 
do telefone de emergência; 
 
II - Haverá escala de plantão para atendimento de 
casos emergenciais nos finais de semana, feriados e 
ponto facultativos elaborada pelo Colegiado do 
conselho tutelar bem como, escala de sobreaviso 
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caso seja necessário a atuação de mais do que um 
conselheiro; 
 
III - Haverá banco de horas para compensação dos 
conselheiros que forem acionados durante o 
sobreaviso; 
 
IV - Os conselheiros tutelares que estiverem de 
sobreaviso e forem acionados deverão preencher 
formulário previamente fornecido pelo CMDCA a fim 
de alimentar o banco de horas, e encaminhar 
mensalmente ao Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
 
V - As horas trabalhadas no sobreaviso e nos 
plantões deverão ser utilizadas em gozo no próprio 
mês ou no subsequente à sua execução de acordo 
com escala elaborada pelo próprio Conselho Tutelar 
e previamente aprovada pelo CMDCA, vedado o 
acúmulo de horas e limitando-se a compensação a 
um conselheiro por dia, e até no máximo a 24 horas. 
 
VI - Haverá 01 (uma) folga mensal para cada 
conselheiro tutelar com calendário previamente 
aprovada pelo CMDCA. 
 
§ 1° O Conselho Tutelar encaminhará mensalmente 
a escala de sobreaviso para ciência do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
§ 2° Todos os membros do Conselho Tutelar serão 
submetidos à mesma carga horária semanal de 
trabalho, de 8 horas (oito) horas diárias, totalizando 
40 (quarenta) horas semanais, excluídos os períodos 
de sobreaviso e plantões, que deverão ser 
distribuídos equitativamente entre seus membros, 
sendo vedado qualquer tratamento desigual. 
 
§ 3° Compete ao Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA e ao 
Departamento de Administração fiscalizar o horário 
de funcionamento do Conselho Tutelar. 
 
Art. 24.  O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, 
deverá realizar, no mínimo, uma reunião ordinária 
quinzenal, com a presença de todos os conselheiros 
para estudos, análises e deliberações sobre os casos 

atendidos, sendo as suas discussões lavradas em ata, 
sem prejuízo do atendimento ao público. 
§ 1° Havendo necessidade, serão realizadas tantas 
reuniões extraordinárias quantas forem necessárias 
para assegurar o célere e eficaz atendimento da 
população. 
§ 2° As decisões serão tomadas por maioria de 
votos. 
 
Art. 25.  O Conselho Tutelar poderá participar das 
reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA, devendo para tanto ter prévia autorização 
e oficialmente comunicado das datas e locais onde 
estas serão realizadas, bem como de suas 
respectivas pautas. 
 
Art. 26.  O Conselho Tutelar deverá ser também 
consultado quando da elaboração das propostas de 
Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, 
participando de sua definição e apresentando 
sugestões para planos e programas de atendimento 
à população infanto-juvenil, a serem contemplados 
no orçamento público de forma prioritária, a teor do 
disposto nos arts. 4°, caput e parágrafo único, 
alíneas “c” e “d” e      inciso  X  da Lei Federal n° 
8.069/90 e art. 227, caput, da Constituição Federal. 
 
Art. 27.  Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa 
será atendida pelo Conselheiro que estiver 
disponível, mesmo que o atendimento anterior não 
tenha sido feito por ele. 
 
Parágrafo único.  Fica assegurado o direito a pessoa 
atendida no Conselho Tutelar à solicitação de 
substituição de Conselheiro de referência, cabendo 
a decisão ao Colegiado do Conselho Tutelar. 
 
Art. 28.  Cabe ao Conselho Tutelar manter dados 
estatísticos acerca das maiores demandas de 
atendimento, que deverão ser levadas ao Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA mensalmente, ou sempre que solicitado, de 
modo a permitir a definição, por parte deste, de 
políticas e programas específicos que permitam o 
encaminhamento e eficaz solução dos casos 
respectivos. 
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Parágrafo único.  A não observância do contido nos 
parágrafos anteriores, poderá ensejar a abertura de 
Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar 
pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA.  
 

Seção IV 
Do Processo de Eleição dos Membros dos 

Conselhos Tutelares 
 

Art. 29.  O Conselho Municipal de Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA iniciará o processo de 
eleição dos membros dos Conselhos Tutelares até 
180 (cento e oitenta) dias antes do término do 
mandato dos Conselheiros Tutelares em exercício, 
através da publicação de Resolução específica e 
Edital de Convocação. 
 
§ 1° O Edital de Convocação para Eleição dos 
Membros dos Conselhos Tutelares disporá sobre: 
 
I - A composição da Comissão do Processo Eleitoral; 
II - As condições e requisitos necessários à inscrição 
dos candidatos a conselheiro tutelar, indicando os 
prazos e os documentos a serem apresentados pelos 
candidatos, inclusive registros de impugnações; 
III - As normas relativas ao processo eleitoral, 
indicando as regras de campanha, as condutas 
permitidas e vedadas aos candidatos com as 
respectivas sanções; 
IV - O mandato e posse dos Conselheiros Tutelares; 
V - O calendário oficial, constando a síntese de todos 
os prazos. 
 
§ 2° No calendário oficial deverá constar as datas e 
os prazos de todo o processo eleitoral, desde a 
publicação do Edital de Convocação até a posse dos 
Conselheiros Tutelares eleitos. 

Seção V 
Da Composição da Comissão do Processo Eleitoral 

 
Art. 30.  A Comissão do Processo Eleitoral deverá ser 
eleita em plenária do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
sendo composta de forma paritária por conselheiros 
titulares e/ou suplentes. 
 

§ 1° A Comissão do Processo Eleitoral será presidida 
pelo Presidente do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA e, na ausência 
deste, pelo Vice-Presidente, devendo ser eleito um 
Secretário. 
 
§ 2° Fica sob a responsabilidade da Comissão do 
Processo Eleitoral a elaboração da minuta do Edital 
de Convocação para Eleição dos Conselheiros 
Tutelares, a qual será encaminhada à apreciação e 
deliberação do Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, sendo a 
Resolução publicada no Órgão Oficial do Município. 
 
§ 3° No Edital de Convocação para Eleição dos 
Membros do Conselho Tutelar deverá constar o 
nome completo dos integrantes da Comissão do 
Processo Eleitoral, bem como sua representação e o 
cargo exercido na Comissão. 

 
Seção VI 

Da Inscrição 
 

Art. 31.  Para se inscrever ao cargo de membro do 
Conselho Tutelar o candidato deverá: 
I - Ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade;  
 
II - Ter reconhecida idoneidade moral, firmada em 
documento; 
 
III - Residir no município, no mínimo há 02 (dois) ano 
e comprovar domicílio eleitoral; 
IV - Estar no gozo de seus direitos políticos; 
 
V - Apresentar no momento da inscrição, diploma, 
certificado ou declaração de conclusão de ensino 
médio; 
 
VI - Não ter sido penalizado com a destituição de 
cargo de Conselheiro Tutelar, ou ter solicitado 
exoneração no tramite do inquérito civil, processo 
administrativo ou judicial; 
 
VII – 01 (uma) Foto 3x4; 
 
VIII - Realizar a prova de conhecimento específico, 
visando a classificação de candidatos que tiverem 
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nota acima de 7,0 pontos, e eliminatório para 
candidatos que não alcançarem os 7,0 pontos. 
 
IX - Apresentar atestado médico e psicológico para 
certificação de condições de saúde física e mental. 
 
Parágrafo único.  O membro do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
ou servidor municipal ocupante de cargo em 
comissão que pretenda concorrer ao cargo de 
Conselheiro Tutelar deverá requerer o seu 
afastamento no ato da inscrição. 
 
Art. 32.  O pedido de inscrição deverá ser formulado 
pelo candidato em requerimento assinado e 
protocolizado, junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA até a 
data-limite prevista no Edital, devidamente instruído 
com os documentos necessários à comprovação dos 
requisitos estabelecidos no Edital. 
 
Art. 33.  Cada candidato poderá registrar, além do 
nome, um codinome. 
 
Parágrafo único.  Não poderá haver registro de 
codinomes iguais, prevalecendo o codinome do 
primeiro candidato a efetuar a sua inscrição. 
 
Art. 34.  A Comissão do Processo Eleitoral, no prazo 
de até 45 (quarenta e cinco) dias contados do 
término do período de inscrição de candidaturas, 
homologará as inscrições que observarem todos os 
requisitos do art. 30 desta Lei, publicando edital com 
a relação dos nomes dos candidatos considerados 
habilitados e dando ciência pessoal ao Ministério 
Público. 
 
Art. 35.  Com a publicação do edital de homologação 
das inscrições será aberto prazo de 05 (cinco) dias 
para a impugnação dos candidatos que não atendam 
aos requisitos exigidos, a qual poderá ser realizada 
por qualquer cidadão, indicando os elementos 
probatórios. 
 
§ 1° Caso o candidato sofra impugnação, este será 
intimado para que, em 05 (cinco) dias contados da 
data da intimação, apresente sua defesa. 
 

§ 2° Decorrido o prazo do parágrafo anterior, a 
Comissão do Processo Eleitoral decidirá em 03 (três) 
dias, dando ciência pessoal da decisão ao 
impugnante, ao candidato impugnado e ao 
Ministério Público, e também a publicando na sede 
do CMDCA. 
 
§ 3° Da decisão da Comissão do Processo Eleitoral 
caberá recurso à Plenária do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
composta por no mínimo 2/3 de seus membros, no 
prazo de 03 (três) dias, que designará reunião 
extraordinária e decidirá, em igual prazo, em última 
instância, dando ciência pessoal da decisão ao 
impugnante, ao candidato impugnado e ao 
Ministério Público. 
 
Art. 36.  Julgadas em definitivo todas as 
impugnações, o Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA, no prazo de 03 
(três) dias, publicará em Edital no Órgão Oficial do 
Município, a relação dos candidatos que tiveram 
suas inscrições homologadas. 
 

Seção VII 
Do Processo eleitoral 

 
Art. 37.  Os membros dos Conselhos Tutelares serão 
eleitos em sufrágio universal e direto, facultativo e 
secreto dos membros da comunidade local com 
domicílio eleitoral no Município, em eleição 
realizada sob a coordenação da Comissão do 
Processo Eleitoral do Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA, com apoio da 
Justiça Eleitoral e fiscalização do Ministério Público. 
 
Parágrafo único.  Cabe ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente a definição dos 
locais de votação, zelando para que eventual 
agrupamento de seções eleitorais respeite as 
regiões de atuação dos Conselhos Tutelares e não 
contenha excesso de eleitores, que deverão ser 
informados com antecedência devida sobre onde 
irão votar. 
 
Art. 38.  A eleição ocorrerá no primeiro domingo do 
mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 
presidencial. 
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Art. 39.  A propaganda eleitoral será objeto de 
regulamentação específica por parte do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
§ 1° Serão previstas regras e restrições destinadas a 
evitar o abuso de poder econômico e político por 
parte dos candidatos ou seus prepostos. 
 
§ 2° A propaganda eleitoral em vias e logradouros 
públicos observará, por analogia, os limites impostos 
pela legislação eleitoral e o Código de Posturas do 
Município, garantindo igualdade de condições a 
todos os candidatos. 
 
§ 3° É vedada a vinculação político-partidária das 
candidaturas, seja através da indicação, no material 
de propaganda ou inserções na mídia, de legendas 
de partidos políticos, símbolos, slogans, nomes 
ou fotografias de pessoas que, direta ou 
indiretamente, denotem tal vinculação. 
 
§ 4° No dia da eleição é terminantemente proibido o 
transporte de eleitores e a “boca de uma” pelos 
candidatos e/ou seus prepostos.  
 
§ 5° É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer 
ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de 
qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno 
valor. 
 
§ 6° Em reunião própria, a Comissão do Processo 
Eleitoral dará conhecimento formal das regras de 
campanha a todos os candidatos considerados 
habilitados ao pleito, que firmarão compromisso de 
respeitá-las e que estão cientes e acordes que sua 
violação importará na exclusão do certame ou 
cassação do diploma respectivo. 
 
Art. 40.  A violação das regras de campanha 
importará na cassação do registro da candidatura do 
candidato responsável, observado, no que couber, 
procedimento administrativo similar ao previsto nos 
arts. 57 a 63, desta Lei. 
 
Art. 41.  A votação deverá ocorrer 
preferencialmente em umas eletrônicas cedidas 
pela Justiça Eleitoral, observadas as disposições das 

resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Tocantins. 
 
§ 1° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente providenciará, com a antecedência 
devida, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de 
umas eletrônicas, assim como de urnas destinadas à 
votação manual, como medida de segurança. 
 
§ 2° As cédulas para votação manual serão 
elaboradas pela Comissão do Processo Eleitoral, 
adotando parâmetros similares aos empregados 
pela Justiça Eleitoral em sua confecção. 
 
§ 3° Compete ainda ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, com apoio da 
Secretaria Municipal de Administração e outros 
órgãos públicos: 
 
a) a seleção e treinamento de mesários, 
escrutinadores e seus respectivos suplentes; 
 
b) a obtenção, junto à Polícia Militar e à Guarda 
Municipal (onde houver), de efetivos suficientes 
para garantia da segurança nos locais de votação e 
apuração. 
§ 4° Nas cabines de votação serão fixadas listas com 
relação de nomes, codinomes, fotos e número dos 
candidatos a Conselheiro Tutelar. 
 
§ 5° As mesas receptoras de votos deverão lavrar 
atas segundo modelo fornecido pela Comissão do 
Processo Eleitoral, nas quais serão registradas 
eventuais intercorrências ocorridas no dia da 
votação, além do número de eleitores votantes em 
cada uma das umas. 
 
Art. 42.  O eleitor deverá votar em apenas dois 
candidatos. 
 
Parágrafo único.  No caso de votação manual, votos 
em mais de dois candidatos ou que contenham 
rasuras que não permitam aferir a vontade do 
eleitor serão anulados, devendo ser colocados em 
envelope separado, conforme previsto no 
regulamento da eleição.  
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Art. 43.  Encerrada a votação, se procederá a 
contagem dos votos e a apuração sob a 
responsabilidade da Comissão do Processo Eleitoral, 
que acompanhará todo o pleito, que será também 
fiscalizado pelo Ministério Público. 
 
§ 1° Poderão ser apresentados pedidos de 
impugnação de votos à medida em que estes forem 
sendo apurados, cabendo a decisão à Comissão do 
Processo Eleitoral, pelo voto majoritário de seus 
componentes, com recurso ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
que decidirá em 03 (três) dias, com ciência ao 
Ministério Público. 
 
§ 2° Os candidatos poderão fiscalizar pessoalmente 
ou por intermédio de representantes previamente 
cadastrados e credenciados, a recepção e apuração 
dos votos; 
 
§ 3° Em cada local de votação será permitida a 
presença de 01 (um) único representante por 
candidato ou dele próprio; 
 
§ 4° No local da apuração dos votos será permitida a 
presença do representante do candidato apenas 
quando este tiver de se ausentar. 
 
§ 5° A Comissão do Processo Eleitoral manterá 
registro de todas as intercorrências do processo 
eleitoral, lavrando ata própria, da qual será dada 
ciência ao Ministério Público. 
 
§ 6° O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente - CMDCA manterá em arquivo 
permanente todas as resoluções, editais, atas e 
demais atos referentes ao processo de escolha do 
Conselho Tutelar, sendo que os votos dos eleitores 
deverão ser conservados por 04 (quatro) anos e, 
após, poderão ser destruídos. 
 
Art. 44.  Concluída a apuração dos votos e decididos 
os eventuais recursos, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
proclamará o resultado, providenciando a 
publicação dos nomes dos candidatos votados, com 
o número de votos que cada um recebeu. 

Parágrafo único.  Havendo empate na votação, será 
considerado eleito o candidato com: 
a) mais idade, 
b) maior número de filhos, 
c) maior período de residência no município. 
 
Art. 45.  O Conselho Tutelar será composto por 05 
(cinco) conselheiros titulares e os demais eleitos 
permanecerão na condição de suplentes. 
 
§ 1° Os candidatos eleitos como suplentes serão 
convocados pelo Conselho Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA para assumir no 
caso de férias e vacância, licenças para tratamento 
de saúde, maternidade ou paternidade. 
 
§ 2° Os conselheiros tutelares suplentes serão 
remunerados proporcionalmente ao período de 
efetivo exercício da função. 

 
Seção VIII 

Do Mandato e Posse dos Conselheiros Tutelares 
 

Art. 46.  Os Conselheiros Tutelares serão eleitos para 
um mandato de 04 (quatro) anos, tomando posse 
até o dia 10 de janeiro do ano subsequente ao da 
eleição. 
 
Art. 47.  Os conselheiros tutelares eleitos como 
titulares e suplentes, deverão participar do processo 
de capacitação/formação continuada relativa à 
legislação específica às atribuições do cargo e dos 
demais aspectos da função, promovida pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA antes da posse, com 
frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco por 
cento). 
 
§ 1° O conselheiro que não atingir a frequência 
mínima ou não participar do processo de 
capacitação, não poderá tomar posse, devendo ser 
substituído pelo suplente eleito que tenha 
participado da capacitação/formação continuada, 
respeitando-se rigorosamente a ordem de 
classificação. 
 
§ 2° O conselheiro reeleito ou que já tenha exercido 
a função de Conselheiro Tutelar em outros 
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mandatos, também fica obrigado a participar do 
processo de capacitação/formação continuada, 
considerando a importância do aprimoramento 
continuado e da atualização da legislação e dos 
processos de trabalho. 
 
§ 3° O Poder Público estimulará a participação dos 
membros dos Conselhos Tutelares em outros cursos 
e programas de capacitação/formação continuada, 
custeando-lhes as despesas necessárias. 
 
Art. 48.  São impedidos de servir no mesmo 
Conselho Tutelar cônjuges, conviventes em união 
estável, inclusive quando decorrente de união 
homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral, 
ou por afinidade até o 3° grau, inclusive. 
 
Parágrafo único.  Estende-se o impedimento ao 
Conselheiro, na forma deste artigo, em relação à 
autoridade judiciária e ao representante do 
Ministério Público com atuação na Justiça da 
Infância e da Juventude, em exercício na respectiva 
Comarca. 
 
Art. 49.  Os Conselheiros Tutelares eleitos serão 
diplomados e empossados pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
com registro em ata e nomeados pelo Prefeito 
Municipal, com publicação no Órgão Oficial do 
Município. 
 

Seção IX 
Do Exercício da Função e da Remuneração dos 

Conselheiros 
 

Art. 50.  O exercício efetivo da função de 
Conselheiro Tutelar constituirá serviço público 
relevante e estabelecerá presunção de idoneidade 
moral. 
 
Art. 51.  Se o eleito para o Conselho Tutelar for 
servidor público municipal ocupante de cargo 
efetivo, poderá optar entre a remuneração do cargo 
de Conselheiro Tutelar ou o valor de sua 
remuneração, ficando-lhe garantidos: 
 

I - Retorno ao cargo para o qual foi aprovado em 
concurso, quando findado o seu mandato de 
Conselheiro Tutelar;  
II - A contagem do tempo de serviço para todos os 
efeitos legais. 
 
Art. 52.  Sem prejuízo de sua remuneração, o 
Conselheiro Tutelar fará jus a percepção das 
seguintes vantagens: 
 
I - Cobertura previdenciária; 
II - Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 
1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
 
III - licença-maternidade; 
 
IV - licença-paternidade; 
 
V - Gratificação natalina; 
VI - Até 02 (dois) dias consecutivos, em caso de 
falecimento de cônjuge, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa que declarada em sua carteira de 
trabalho e previdência social, viva sob dependência 
econômica; 
 
VII - até 03 (três) dias consecutivos, em virtude de 
casamento; 
 
VIII - por um dia, em caso de nascimento de filho no 
decorrer da primeira semana; 
IX - Pelo tempo que se fizer necessário, quando 
estiver que comparecer a juízo. 
§ 1° O afastamento deverá ser solicitado e aprovado 
pelo CMDCA. 
 
§ 2° A remuneração do Conselheiro Tutelar será de 
R$ 1.600,00 (um mil seiscentos reais), sendo 
reajustada anualmente, no mesmo índice aplicado 
para correção do Salário Mínimo Nacional. 
 
§ 3° A remuneração durante o período do exercício 
efetivo do mandato eletivo não configura vínculo 
empregatício. 
 
§ 4° As férias deverão ser programadas pelos 
Conselhos Tutelares, podendo gozá-las apenas um 
Conselheiro em cada período, devendo ser 
informado por escrito ao Conselho Municipal de 
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Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA com 
pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para 
que seja providenciada a convocação do suplente. 
 
§ 5°  O membro do Conselho Tutelar é segurado 
obrigatório da Previdência Social, na condição de 
contribuinte individual, na forma prevista pelo art. 
9°, § 15, inciso XV, do Decreto Federal n° 
3.048/1999 (Regulamento de Benefícios da 
Previdência Social).  

 
Seção X 

Das Licenças 
 

Art. 53.  O Conselheiro Tutelar terá direito a licenças 
remuneradas para tratamento de saúde, licença 
maternidade por um período de 180 (cento e 
oitenta) dias e licença paternidade, aplicando-se por 
analogia o disposto no Regulamento da Previdência 
Social. 
 
§ 1° O Conselheiro Tutelar licenciado será 
imediatamente substituído pelo suplente eleito que 
tenha participado da capacitação, conforme prevê o 
art. 47 desta Lei, respeitando a ordem de votação. 
 
§ 2° Não será permitida licença para tratar de 
assuntos de interesse particular. 
Art. 54.  Será concedida licença sem remuneração 
ao Conselheiro Tutelar que pretender se candidatar 
nas eleições gerais para Prefeito, Vereador, 
Governador, Deputado Estadual ou Federal e 
Senador. 
 
Parágrafo único.  No caso do caput deste artigo, a 
licença será concedida pelo prazo de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo da convocação do suplente. 

 
Seção XI 

Da Vacância do cargo 
 

Art. 55.   A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar 
decorrerá de: 
 
I - Renúncia; 
 
II - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou 
função pública ou privada remunerada; 

 
III - Aplicação de sanção administrativa de 
destituição da função; 
IV - Falecimento; ou 
 
V - Condenação por sentença transitada em julgado 
pela prática de crime ou ato de improbidade 
administrativa que comprometa a sua idoneidade 
moral. 
 
Parágrafo único.  Ocorrendo vacância o Conselheiro 
Tutelar será substituído pelo suplente eleito que 
tenha participado da capacitação, conforme prevê 
esta Lei, respeitando a ordem de votação. 

 
Seção XII 

Do Regime Disciplinar 
 

Art. 56.  Considera-se infração disciplinar, para 
efeito desta Lei, o ato praticado pelo Conselheiro 
Tutelar com omissão dos deveres ou violação das 
proibições decorrentes da função que exerce 
elencadas nesta Legislação Municipal e demais 
legislações pertinentes. 
 
Art. 57.  São sanções disciplinares aplicáveis pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, na ordem crescente de 
gravidade: 
I - Advertência por escrito, aplicada em casos de não 
observância das atribuições e deveres previstos nos 
arts. 18 a 20; 
 
II - Suspensão disciplinar não remunerada, nos casos 
de reincidência da infração sujeita à sanção de 
advertência, com prazo não excedente a 90 
(noventa dias); 
III - Perda de mandato. 
 
§ 1° A pena de suspensão disciplinar poderá ser 
convertida em pena de multa, desde que haja 
conveniência para o Conselho Tutelar, na base de 
50% (cinquenta por cento) por dia da remuneração 
na mesma proporção de dias de suspensão, com 
desconto em folha de pagamento. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3048.htm#art9
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§ 2° Ocorrendo a conversão da pena de suspensão 
disciplinar em pena de multa, o Conselheiro Tutelar 
fica obrigado a comparecer em serviço. 
 
Art. 58.  Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar 
que: 
 
I - For condenado por sentença transitada em 
julgado, pela prática de crime culposo e doloso ou 
contravenção penal; 
 
II - Tenha sido comprovadamente negligente, 
omisso, não assíduo ou incapaz de cumprir suas 
funções; 
 
III - Praticar ato contrário à ética, à moralidade e aos 
bons costumes, ou que seja incompatível com o 
cargo; 
 
IV - Não cumprir com as atribuições conferidas pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
V - Contribuir, de qualquer modo, para a exposição 
de crianças e adolescentes, em situação de risco, em 
prejuízo de sua imagem, intimidade e privacidade; 
 
VI - Receber, a qualquer título e sob qualquer 
pretexto, vantagem pessoal de qualquer natureza, 
em razão de suas atribuições, para si ou para 
outrem; 
 
VII - Transferir residência ou domicílio para outro 
município; 
 
VIII - Não cumprir, reiteradamente, com os deveres 
relacionados no art. 18 a 20 desta Lei. 
 
IX - Delegar a pessoa que não seja membro do 
Conselho Tutelar o desempenho da atribuição que 
seja de sua responsabilidade; 
 
X - Exercer outra atividade privada remunerada, 
quando incompatível com o seu horário, ou que 
cause prejuízo para o exercício de sua função de 
Conselheiro Tutelar, 
 
§ 1° Verificada a sentença condenatória e transitada 
em julgado do Conselheiro Tutelar na esfera do 

Poder Judiciário pela prática de crime ou 
contravenção penal, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA em 
Reunião Ordinária, declarará vago o mandato de 
Conselheiro Tutelar, dando posse imediata ao 
suplente. 
 
§ 2° Mediante provocação do Ministério Público ou 
por denúncia fundamentada, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 
a depender da gravidade da conduta, poderá 
promover o afastamento temporário do Conselheiro 
Tutelar acusado da prática de alguma das condutas 
relacionadas no caput deste artigo, até que se 
apurem os fatos, convocando imediatamente o 
suplente. 
 
§ 3° Durante o período do afastamento, o 
conselheiro fará jus a 50% (cinquenta por cento) da 
remuneração. 
 
§ 4° Para apuração dos fatos, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
designará uma Comissão Especial, de composição 
paritária entre representantes do governo e da 
sociedade, assegurado o contraditório e ampla 
defesa ao acusado, conforme previsto na Seção XIII, 
desta Lei.  

 
Seção XIII 

Do Processo Administrativo Disciplinar e sua 
Revisão 

 
Art. 59.   As denúncias sobre irregularidades 
praticadas por Conselheiros Tutelares 
serão encaminhadas e apreciadas por uma 
Comissão Especial, instituída pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA. 
§ 1° A Comissão Especial terá composição paritária 
entre representantes do governo e da sociedade, 
sendo constituída por 04 (quatro) integrantes. 
 
§ 2° A Comissão Especial receberá assessoria jurídica 
do advogado/procurador do município. 
 
Art. 60.  A Comissão Especial, ao tomar ciência da 
possível irregularidade praticada pelo Conselheiro 
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Tutelar promoverá sua apuração mediante 
Sindicância. 
 
§ 1° Recebida a denúncia, a Comissão Especial fará a 
análise preliminar da irregularidade, dando ciência 
por escrito da acusação ao Conselheiro investigado 
de apresentar sua defesa no prazo de 10 (dez) dias 
de sua notificação, sendo facultada a indicação de 
testemunhas e juntada de documentos. 
 
§ 2° Decorrido o prazo de defesa, a Comissão 
Especial poderá ouvir testemunhas e realizar outras 
diligências que entender pertinentes, dando ciência 
pessoal ao Conselheiro investigado, para que possa 
acompanhar os trabalhos por si ou por intermédio 
de procurador habilitado. 
 
§ 3° Concluída a apuração preliminar, a Comissão 
Especial deverá elaborar relatório circunstanciado, 
no prazo de 10 (dez) dias, concluindo pela 
necessidade ou não da aplicação de sanção 
disciplinar. 
 
§ 4° O relatório será encaminhado à Plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, dando ciência pessoal ao 
Conselheiro acusado e ao Ministério Público. 
 
§ 5° O prazo máximo e improrrogável para conclusão 
da Sindicância é de 30 (trinta) dias. 
 
Art. 61.  Caso fique comprovado pela Comissão 
Especial a prática de conduta que justifique a 
aplicação de sanção disciplinar, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA dará início ao processo administrativo 
destinado ao julgamento do membro do Conselho 
Tutelar, intimando pessoalmente o acusado para 
que apresente sua defesa, no prazo de 10 (dez) e 
dando ciência pessoal ao Ministério Público.  
 
§ 1° Não sendo localizado o acusado, o mesmo será 
intimado por Edital com prazo de 15 (quinze) dias, a 
partir da publicação para sua apresentação, 
nomeando-se lhe defensor dativo, em caso de 
revelia. 
 

§ 2° Em sendo o fato passível de aplicação da sanção 
de perda do mandato, e dependendo das 
circunstâncias do caso, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
poderá determinar o afastamento do Conselheiro 
acusado de suas funções, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta), sem prejuízo 
da remuneração e da imediata convocação do 
suplente. 
 
§ 3° Por ocasião do julgamento, que poderá ocorrer 
em uma ou mais reuniões extraordinárias 
convocadas especialmente para tal finalidade, será 
lido o relatório da Comissão Especial e facultada a 
apresentação de defesa oral e/ou escrita pelo 
acusado, que poderá ser representado, no ato, por 
procurador habilitado, arrolar testemunhas, juntar 
documentos e requerer a realização de diligências. 
 
§ 4° A condução dos trabalhos nas sessões de 
instrução e julgamento administrativo disciplinar 
ficará a cargo do Presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente ou, na falta 
ou impedimento deste, de seu substituto imediato, 
conforme previsto no regimento interno do órgão.  
 
§ 5° As sessões de julgamento serão públicas, 
devendo ser tomadas as cautelas necessárias a 
evitar a exposição da intimidade, privacidade, honra 
e dignidade de crianças e adolescentes 
eventualmente envolvidos com os fatos, que 
deverão ter suas identidades preservadas. 
 
§ 6° A oitiva das testemunhas eventualmente 
arroladas e a produção de outras provas requeridas 
observará o direito ao contraditório. 
 
§ 7° Serão indeferidas, fundamentadamente, 
diligência consideradas abusivas ou meramente 
protelatórias. 
 
§ 8° Os atos, diligências, depoimentos e as 
informações técnicas ou perícias serão reduzidas a 
termo, passando a constar dos autos do Processo 
Administrativo Disciplinar. 
 
§ 9° Concluída a instrução, o Conselheiro acusado 
poderá deduzir, oralmente ou por escrito, alegações 
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finais em sua defesa, passando-se a seguir à fase 
decisória pela plenária do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
§ 10.  A votação será realizada de forma nominal e 
aberta, sendo a decisão tomada pela maioria 
absoluta dos membros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
§ 11.  E facultado aos Conselheiros de Direitos a 
fundamentação de seus votos, podendo suas razões 
ser deduzidas de maneira oral ou por escrito, 
conforme dispuser o Regimento Interno do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA. 
 
§ 12.  Não participarão do julgamento os 
Conselheiros de Direitos que integraram a Comissão 
Especial de Sindicância. 
 
§ 13.  Na hipótese do Conselheiro Tutelar acusado 
ser declarado inocente, ser-lhe-á garantido o 
restante do salário devido. 
 
§ 14.  O prazo para a conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar será de 30 (trinta) dias, 
prorrogável por mais 30 (trinta), a depender da 
complexidade do caso e das provas a serem 
produzidas. 
 
§ 15.  Da decisão tomada pelo Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
serão pessoalmente intimados o acusado, seu 
defensor, se houver e o Ministério Público, sem 
prejuízo de sua publicação no órgão oficial do 
município. 
Art. 62.  E assegurado ao investigado a ampla defesa 
e o contraditório, sendo facultada a produção de 
todas as provas em direito admitidas e o acesso 
irrestrito aos autos da sindicância e do processo 
administrativo disciplinar. 
 
Parágrafo único.  A consulta e a obtenção de cópias 
dos autos serão feitas na sede do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
sempre na presença de um servidor público 
municipal, devidamente autorizado, respeitando as 
cautelas quanto à preservação da identidade das 

crianças e adolescentes eventualmente envolvidas 
no fato. 
 
Art. 63.  Se a irregularidade, objeto do Processo 
Administrativo Disciplinar, constituir infração penal, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente encaminhará cópia das peças 
necessárias ao Ministério Público ou autoridade 
policial competente, para a instauração de 
inquérito. 
 
Art. 64.  Nos casos omissos nesta Lei no tocante ao 
Processo Administrativo Disciplinar, aplicar-se-á 
subsidiariamente e no que couber, as disposições 
pertinentes contidas no Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais, sem prejuízo de utilização de 
outras legislações pertinentes. 
 
Art. 65.  Procedimento semelhante será utilizado 
para apuração de violação de dever funcional por 
parte de integrante do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
 

Art. 66.  O Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente promoverá a revisão de 
seu regimento interno no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias da publicação da presente Lei, de 
modo a adequá-lo às suas disposições. 
 
Art. 67.  As despesas decorrentes desta Lei correrão 
à conta das dotações próprias consignadas no 
orçamento vigente, podendo o Poder Executivo 
abrir créditos suplementares, se necessário, para a 
viabilização dos programas e serviços relacionados 
no art. 2° desta Lei, bem como para a estruturação 
dos Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e 
do Adolescente. 
 
Art. 68.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de maio de 
2022, ficando revogada as disposições em contrário.  
 
Gabinete do Prefeito de Marianópolis do Tocantins, 

aos 29 de agosto de 2022. 
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ISAIAS DIAS PIAGEM 
Prefeito Municipal 

Marianópolis do Tocantins/TO 
 
LEI Nº 488/2022, DE 29 DE AGOSTO DE 2022 
  

“Dispõe sobre a aplicação do piso salarial 
nacional de agentes comunitário de saúde e 
agentes de combate às endemias no 
Município Marianópolis do Tocantins – TO e 
dá outras providências.” 

 
ISAIAS DIAS PIAGEM, Prefeito do Município de 
Marianópolis do Tocantins, no uso de suas 
atribuições legais, faço saber que a Câmara 
Municipal de Marianópolis do Tocantins aprova e 
eu sanciono a seguinte lei: 
 
Art.  1º - Fica autorizado o pagamento do piso 
salarial nacional aos agentes comunitários de saúde 
e agentes de combate às endemias, de acordo com 
o artigo 198, § 9º, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional n° 
120/2022, o qual passa a ser de dois salários 
mínimos. 
 
Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão 
conforme determinado no artigo 198, § 8º, da 
Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional 120/2022.  
 
Art. 3º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo 
a atualizar o piso salarial, por meio de Decreto 
Municipal, sempre que houver alteração do piso 
nacional desta categoria. 
 
Art. 4º - A presente lei terá aplicação imediata para 
ano de sua publicação e, para os anos seguintes, 
deverá ser observado o artigo anterior.   
 
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
MARIANÓPOLIS DO TOCANTINS -TO, ao 29 dia do 
mês de agosto de 2022. 
 

ISAIAS DIAS PIAGEM 

Prefeito Municipal 
Marianópolis do Tocantins/TO 

 
LEI Nº 489/2022, DE 12 DE SETEMBRO DE 2022 

 
Dispõe sobre o processo de eleições de   
Diretor das unidades escolares do Sistema 
Municipal de Ensino – SME de Marianópolis do 
Tocantins e dá outras providências.  

 
O   Gestor Municipal de     Marianópolis     do      
Tocantins, Estado      de Tocantins, faço saber em 
cumprimento ao Art. 55 Inciso V da Lei Orgânica 
Municipal aprovou, eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei.  
 
Art. 1º. A presente Lei tem por objeto regulamentar 
a eleição de Gestor do Sistema Municipal de Ensino 
de Marianópolis do Tocantins, que tem suas bases 
estabelecidas, no Art. 206 Inciso VI da Constituição 
Federal, LDB nº. 9.394 de dezembro de 1996 em 
seus Artigos 64, e 67 § 1º e § 2º, Art. 165 Inciso VI e 
VII da Lei Orgânica Municipal, Art. 6º da Lei do SME, 
Parecer CNE/CP nº. 4/2021, Meta 19 PNE da Lei nº. 
13005/2014, Meta 19 - PME - Lei Municipal nº. 
395/2015 alterada pela Lei 414/2017 e pela Lei 
454/2020. Art. 11 e Art. 173 Inciso I e § 3º – PCR - Lei 
Municipal nº. 393/2015, reestruturada pela Lei nº. 
428/2018. 
 
Parágrafo Único- Além dos requisitos das leis do Art. 
1º. São elegíveis para concorrerem ao cargo de 
Gestor Escolar os candidatos aprovados nas fases da 
seleção:  
 
         I – Prova de título, 
        II – Prova de conhecimento, 
       III – Entrevista. 
 
        Art. 2º. As eleições para diretores de unidades 
escolares municipais do Sistema Municipal de Ensino 
– SME, serão realizadas no mês de outubro com data 
a ser especifica em Edital elaborado pela Secretaria 
de Educação, sendo que a primeira acontecerá no 
dia 21/12 do ano de 2022.  
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        § 1ª – O diretor será eleito pela comunidade 
escolar, por voto direto, secreto e facultativo, 
ficando proibido o voto por representação.  
 
       § 2ª – A comunidade escolar compreende:  
 
       I – O pai ou a mãe ou o responsável direto pelo 
educando, quando da sua matrícula para o ano 
letivo;  
     II – O corpo técnico, docente e administrativo em 
efetivo exercício no estabelecimento de ensino; 
 
     Art. 2º - O direito de voto será exercício uma só 
vez pelo eleitor. 
 
    Art. 3º- O mandato de diretor será de 4 (quatro) 
anos, com início em 1º de janeiro de 2023, permitida 
a reeleição para mais um mandato se assim a 
comunidade escolar julgar conveniente. 
 
     Art. 4º- Somente podem ser candidatos os 
professores efetivos da rede Municipal, desde que 
devidamente habilitados e que atendam os critérios 
das leis do Artigo 1º, e os seguintes. 
 
       I – Ser professor (a) do Sistema Municipal de 
Ensino; 
 
      II- Possuir licenciatura em Pedagogia e/ou 
formação em outra licenciatura similar a pedagogia 
devidamente comprovada através de diploma 
reconhecido pelo MEC.  
 
     III – compor o quadro funcional do 
Estabelecimento de Ensino o qual tenha a intenção 
de se candidatar a gestor, no mínimo por quatro 
anos; 
 
     IV – Ter cumprido o estágio probatório; 
 
      V - Não estar sofrendo processo disciplinar 
administrativo, na condição de servidor municipal 
comprovado através de Declaração do 
departamento Jurídico Municipal; 
 
    VI – Não ter sido condenado em ação penal por 
sentença irrecorrível, nos últimos três anos 

comprovado através de certidão criminal emitida 
em cartório; 
 
   VII – Participe de processo de formação 
continuada para gestores escolares; 
 
 VIII- O exercício das funções de Diretor de Escola é 
incompatível com qualquer atividade política – 
partidária, devendo, o eleito, estar desfiliado de 
qualquer partido até a data prevista para a sua 
posse.  
 
IX – Residir no município de Marianópolis do 
Tocantins, 
 
Art. 5º - O candidato poderá registra-se apenas em 
um estabelecimento de ensino. 
 
      Art. 6º - No estabelecimento de ensino onde não 
houver candidato ou candidato eleito, a Secretaria 
de Educação designará um diretor pelo prazo de 90 
(noventa) dias, a contar dos eleitos, até a realização 
do novo processo eleitoral será realizado, conforme 
critérios a serem estabelecidos pela Comissão 
Municipal de gestor Escolar e aprovados pelo 
Secretário (a) da pasta. 
 
     Art. 7º- As Instituições de Ensino que exigem um 
vice gestor poderão formar chapa eleitoral 
(gestor/vice). 
 
    Art. 8º- Esta lei não se aplica aos estabelecimentos 
de ensino: 
 
       I – Conveniados; 
 
      Art. 9º - Será considerado eleito o candidato que 
obtiver a maioria simples dos votos validos. De 
acordo com a seguinte fórmula: 
 
                   V(X) = PA(X).50 + PF(X).50   
 
                         VVPA        VVPF  
 
Onde:  
 
          V(X) = total de votos alcançados pelo 
candidato. 
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          PA(X) = número de votos de pais e ara o 
candidato.  
 
          VVPA = número total de votos válidos de pais. 
 
          PF(X) = total de votos de professores e 
funcionários para o candidato. 
 
          VVPF = número total de votos válidos de 
professores e funcionários. 
 
       § 1ª – Não serão computados como válidos os 
votos nulos. 
 
       § 2ª – Em caso de empate será considerado 
vencedor, em ordem de prioridade o candidato que: 
 
       I – Tenha mais tempo de exercício no magistério 
Municipal; 
 
      II – Tenha mais tempo de exercício no 
estabelecimento de ensino; 
 
     III - Ser o mais velho, 
 
        Art. 10º - O candidato único deverá obter 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos votos válidos 
para ser considerado eleito.  
       Art. 11 – Haverá uma Comissão eleitoral que se 
encarregará da condução do processo de escolha do 
candidato a Gestor pela comunidade escolar.  
 
      Parágrafo Único – A Comissão Eleitoral será 
composta por representantes de segmento externo 
da comunidade escolar. 
 
       Art. 12 – O registro de candidato a diretor será 
feito junto a Comissão Eleitoral, acompanhado de 
sua proposta de trabalho, em consonância com a 
proposta pedagógica da Escola. 
 
      Parágrafo Único – A Comissão Eleitoral 
convocará a assembleia geral da Comunidade 
Escolar para que os candidatos apresentem sua 
proposta de trabalho.  
 

      Art. 13 – Na vacância da função de diretor nos 
primeiros 12 (doze) meses, responderá pela função 
o Secretario – geral, por um prazo de 90 (noventa) 
dias, quando novo processo eleitoral se realizará. 
     Parágrafo Único – Ocorrendo a vacância nos 
últimos seis meses, o    Secretário(a) geral 
completará o mandato do diretor, desde que 
preencha os requisitos do Art. 4º e seus Incisos.  
 
     Art. 14 – Perderá a função o diretor que for 
condenado penalmente, com sentença transitada 
em julgado, podendo, ainda ser destituído da função 
por ato do secretário(a) da Educação, desde que se 
constate falta grave ou por iniciativa da Comunidade 
Escolar, com a vontade expressa da maioria absoluta 
dos membros votantes, em assembleia Geral, 
convocada para esse fim.  
 
     Art. 15 – Os casos omissos serão resolvidos pela 
Comissão Eleitoral nomeada especialmente 
constituída para esse fim através de Edital a ser 
publicado que normatizará a eleição de diretor. 
 
    Art. 16 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
    Gabinete do Prefeito Municipal de Marianópolis 
do Tocantins, aos 12 dias do mês de setembro do 
ano de 2022. 
 

ISAIAS DIAS PIAGEM 
Prefeito Municipal 

Marianópolis do Tocantins/TO 
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